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Art. 32 Fica o Poder Executivo autorizado a renegociai., pelo valor dó saldo devedor na
data de assinatura dos respectivos contratos de renegociação, incluídas as parcelas constantes dos incisos I
e II deste artigo, junto aos agentes financeiros componentes do Sistema Nacional de Crédito Rural -
SNCR, de acordo com os critérios e as condições a serem estabelecidos em decreto, as obrigações
financeiras da União, relativas a operações de Empréstimos do Governo Federal com Opção de Venda
(EGF-COV), realizadas sob o amparo do Decreto-Lei n2 79, de 19 de dezembro de 1966, cujos
vencimentos tenham sido prorrogados por autorização do Conselho Monetário Nacional - CMN, a partir
de 1991:
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PÁGINA
I - o valor correspondente à equalização de preços que ainda não tenha sido paga até a data

17	 de formalização do contrato de renegociação, apurada nos termos da legislação vigente e atualizada de
acordo com as condições previstas nos respectivos instrumentos de crédito;

II - o valor correspondente à diferença entre o saldo devedor dos contratos de EGF-COV,
nos quais tenha havido perda total ou parcial dos produtos dados em garantia, e o valor de indenizações de
perdas ocorridas até a data de formalização do contrato de renegociação, realizadas com base no valor
determinante de sobretaxa de armazenagem fixado contratualmente entre o agente financeiro .e o
arrnazenador, com atualização de acordo com as condições previstas nos respectivos instrumentos de
crédito.
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Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.692-27, DE 28 DE AGOSTO DE 1998.

Dá nova redação aos arts. 22 da Lei n2 9.138, de 29 de
novembro de 1995, e 1 2, 22 e 32 da Lei n2 8.427, de 27 de
maio de 1992, que dispõem, respectivamente, sobre o
crédito rural e sobre a .concessão de subvenção
econômica nas operações de crédito rural, autoriza o
Poder Executivo a renegociar as obrigações financeiras
relativas à liquidação de operações de Empréstimos do
Governo Federal - EGF, vencidas e prorrogadas a partir
de 1991, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida,Provisória, com força de lei:

Art. 12 O art. V da Lei n2 9.138, de 29 de novembro de 1995, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. V Para as operações de crédito rural contratadas a partir da publicação desta Lei e
até 31 de julho de 1999, não se aplica o disposto no § V do art. 16 da Lei n2 8.880, de 27 de maio
de 1994." (NR)

Art. V Os arts. 12, 22 e 32 da Lei n2 8.427, de 27 de maio de 1992, passam a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. I a É o Poder Executivo autorizado a conceder, observado o disposto nesta Lei,
iubvenções econômicas a produtores rurais, sob a forma de:

I - equalização de preços de produtos agropecuários ou vegetais de origem extrativa;

II - equalização de taxas de juros e outros encargos financeiros de operações de crédito
rural.

Parágrafo único. Considera-se, igualmente, subvenção de encargos financeiros os rebates
nos saldos devedores de empréstimos rurais concedidos, direta ou indiretamente, por bancos
oficiais federais. (NR)

Art. V 	

§ 1 Considera-se, igualmente, subvenção de equalização de preços, ao amparo desta Lei,
independentemente de vinculação a operações de crédito rural:

a) a concessão de prêmio ou bonificação, apurado em leilão ou em outra modalidade de
licitação, para promover o escoamento do produto pelo setor privado;

b) a diferença entre o preço de exercício em contratos de opções de venda de produtos
agropecuários lançados pelo Poder Executivo e o valor de mercado desses produtos.

§ 22 A concessão da subvenção a que se refere este artigo exonera o Governo Federal da
obrigação de adquirir o produto, que deverá ser comercializado pelo setor privado. (NR)

Art. 32 A concessão de subvenção econômica, sob a forma de equalização de preços e de
rebates nos saldos devedores de empréstimos rurais, obedecerá aos limites, às condições, aos
critérios e à forma estabelecidos, em conjunto, pelos Ministérios da Fazenda, do Planejamento e
Orçamento e da Agricultura e do Abastecimento." (NR)

Parágrafo único. Os contratos mencionados no caput deste artigo conterão cláusulas
prevendo a aquisição, pela União, de todos os produtos agrícolas que garantam as operações de EGF-
COV de que trata esta Medida Provisória, assim como, observado o art. 42 do Código de Processo Civil, a
aquisição, pela União, dos direitos litigiosos inerentes às ações judiciais em curso propostas para
assegurar o cumprimento dos contratos de EGF-COV.'

Art. 42 Fica a União autorizada a celebrar contrato com entidade pública federal
especializada para a administração, armazenagem e comercialização dos estoques de produtos agrícolas
adquiridos nos termos do parágrafo único do artigo anterior.

Art. 52 Os recursos provenientes da venda dos produtos e os decorrentes da realização dos
direitos litigiosos adquiridos pela União serão destinados à amortização da Dívida Pública Mobiliária
Federal.

Art. 62 Para efeito do disposto nesta Medida Provisória, a subvenção de- que trata a art. 22
da Lei n2 8.427, de 1992, e suas alterações, será apurada da seguinte forma:

I - pela diferença entre o saldo devedor dos contratos de EGF-COV e o valor dos produtos
dados em garantia, calculado com base no preço mínimo, de que trata o Decreto-Lei n2 79, de 1966,
vigente na data de assinatura do contrato de renegociação;

II - pela diferença entre o saldo devedor dos contratos de EGF-COV e o valor apurado na
multiplicação da quantidade de produto objeto de cobrança judicial pelo valor da sobretaxa de
armazenagem divulgada pela Companhia Nacional de Abastecimento, vigente na data de assinatura do
contrato de renegociação.

Art. 72 O Ministério da Fazenda, por intermédio da Secretaria Federal de Controle, aferirá
a exatidão dos valores relativos às obrigações referidas no art. 32, podendo solicitar a participação de
outros órgãos e entidades da Administração Pública Federal.

An. 82 Os contratos de renegociação deverão conter Cláusula prevendo que, verificada
qualquer inexatidão nos valores de que trata o artigo anterior, fica a União autorizada a promover, por
intermédio do Banco Central do Brasil, o débito automático à conta de "Reservas Bancárias" do agente
financeiro, com a imediata transferência para o Tesouro Nacional das diferenças eventualmente apuradas.

Art. 92 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n 2 1.692-26,
de 30 de jiilho de 1998.

Art. 10. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de	 agosto
	

de 1998; 1772 da Independência e 1102 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Francisco Sérgio Turra
Paulo Paiva
Clovis de Barros Carvalho

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.693-39, DE 28 DE AGOSTO DE 1998

Altera a legislação referente ao Adicional ao Frete para a
Renovação da Marinha Mercante - AFRMM e ao Fundo
da Marinha Mercante - FMM, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:



1	 -N-	 F • O •	R-	 7111	 - A •	 Ç	 Cá	 -	 E	 -	 E
VENDA AVULSA

(OBRAS E JORNAIS)	 I

ASSINATURAS
(OBRAS E JORNAIS)

PUBLICAÇÃO
DE NIATERLAS

(061)
FAX	 FONE
313-9676 (061) 313-9905 (061)

FAX	 FONE
313-9610	 (061) 313-9900

-FAX	 FONE
(061) 313-9540 (061) 313-9513

Preço do centímetro para publicação de matéria 	 RS 14.78

2	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL
	

N° 165-A DOMINGO, 30 AGO 1998

Art. 1 2 Os aros. 22, 32, 42, 52, 62, 82, 92, 10, 16, 22, 23 e o parágrafo único do art. 29 do
Decreto-Lei n2 2.404, de 23 de dezembro de 1987, alterado pelo Decreto-Lei n2 2.414, de 12 de fevereiro
de 1988, pela Lei n°7.742, de 20 de março de 1989,  e pela Lei n2 8.032, de 12 de abril de 1990, passam a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 20 O AFRMM é um adicional incidente sobre o frete cobrado pelas empresas
brasileiras e estrangeiras de navegação que operem em porto brasileiro, de acordo com o
conhecimento de embarque e o manifesto de carga, pelo transporte de carga de qualquer natureza,
exceto na navegação fluvial e lacustre, na qual incidirá apenas nas cargas de granéis líquidos, e
constitui fonte básica do Fundo da Marinha Mercante.

" (NR)

"Art. 32 	

I - vinte e cinco por cento, na navegação de longo curso;
II - dez por cento, na navegação de cabotagem;
111 - vinte por cento, na navegação fluvial e lacustre, observado o disposto no art. 22.

"(NR)

"Art. 42 	

-	 '§ 32 Ná navegaçãô:de Icingo dirá(); quando o frete estiver expresso em Moeda - estrangeira,
- a conversk? para o Padráo monetário nacional será feita com base na mesma taxa empregada para

. o cálculir é o Pagamento do 'Imposto de . Iinportação e do Imposto sobre -Produtos Industrializados,
de acordo com diretrizes baixadas pelo Ministério da Fazenda." (NR)

" -Art. -52 	

a)por belonaves, nacionais ou estrangeiras, quando não empregadas em viagem de caráter
comercial;

b)nas atividades de explotação e de apoio 4 explotação de hidrocarbonetos e outros
minerais sob a água, desde que na zona econômica exclusiva brasileira;

IV - 	

c)exportados temporariamente para outro país e condicionados à reimportação em prazo
detem]. inado;

d)armamentos, produtos, materiais e equipamentos importados pelos Ministérios militares,
ficando condicionados, em cada caso, à declaração do titular da Pasta respectiva de que a
importação destina-se a fins exclusivamente militares e é de interesse para a segurança nacional;

e)destinados à pesquisa dentífica e tecnológica, conforme disposto em lei, cabendo ao
CNPq encaminhar ao órgão competente do Ministério dos Transportes, para fins de controle,
relação de importadores e o valor global, por entidade, das importações autorizadas;

b)importadas em decorrência de atos firmados entre pesioas jurídicas, de direito público
externo, celebrados e aprovados pelo Presidente da República e ratificados pelo Congresso
Nacional, que contenham cláusula expressa de isenção de pagamento do AFRMM, sendo o pedido
de reconhecimento de isenção formulado ao órgão competente do Ministério dos Transportes;

c)que sejam objeto das operações previstas nos regimes estabelecidos no art. 78 do
Decreto-Lei n2 37, de 18 de novembro de 1966, ficando a isenção condicionada à exportação para
o exterior das mercadorias submetidas aos referidos regimes aduaneiros especiais, excetuando-se
do atendimento desta condição de efetiva exportação as operações realizadas a partir de 5 de
outubro de 1990, nos termos do § 22 do art. 1 2 da Lei n2 8.402, de 8 de janeiro de 1992;

d) importadas pela União através de órgão federal da Administração direta e entidades
autárquicas e fundacionais supervisionadas;

e)que retornem ao País nas seguintes condições:

1.enviadas em consignação e não vendidas nos prazos autorizados;
2. por defeito técnico que exija sua devolução, para reparo ou substituição;
3. por motivo de modificações na sistemática do país importador;
4. por motivo de guerra ou calamidade pública;
5. por quaisquer outros fatores comprovadamente alheios à vontade do exportador

brasileiro;	 •

f) que sejam destinadas ao consumo ou industrialização na Amazônia Ocidental, excluídas
armas, munições, fumo, bebidas alcoólicas, perfumes, automóveis de passageiros e cargas ou
granéis líquidos;

g) que sejam destinadas ao consumo ou à industrialização na Zona Franca 'de Manaus,
excluídas armas, munições, fumo, bebidas alcoólicas, perfumes e automóveis de passageiros;

h) importadas por permissionários autorizados pelo Ministério da Fazenda, para venda,
exclusivamente em lojas francas, a passageiros de viagens internacionais;

i) submetidas a transbordo ou baldeação em portos brasileiros, quando destinadas à
exportação e provenientes de outros portos.brasileiros;

j) que estejam expressamente definidas em lei como isentas do AFRMM.

§ 1 2 Sobre as mercadorias destinadas a porto brasileiro, que efetuarem baldeaçãd ou
transbordo em um ou mais portos nacionais, não incidirá novo AFRMM, referente ao transporte
entre os citados portos, se este já tiver sido calculado sobre o frete desde a sua origem até seu
destino final.

§22 Fica suspenso o pagamento do AFRMM, incidente sobre-o transporte de ,mercadorias

submetidas aos regimes aduaneiros abaixo discriminados, até a nacionalização total ou parcial da
carga:

a) especiais:
1.trânsito aduaneiro;
2. entreposto aduaneiro;
3. entreposto industrial;
4. admissão temporária;
5. "draw back", modalidade suspensão;
6. entreposto . industrial sob controle informatizado (RECOF).

b) atípicos:	 •
1.depósito especial alfandegado;
2. depósito afiançado;
3. depósito franco.

§ 32 Nos casos de nacionalização total ou parcial da carga, de que trata o § 2 2, a taxa de
conversão estabelecida no § 3 2 do art. 42 será a da data de registro da Declaração de Importação.

§ 40 O não pagamento do A1-7RMM, finda a suspensão prevista no § 22, implicará sua
cobrança com os encargos financeiros mencionados no § 3 2 do art. 62" (NR)

"Art. 62 O AFRMM será recolhido pelo consignatário da mercadoria transportada, ou por
seu representante legal, ambos devidamente identificados pelo seu número de inscrição no
Cadastro Geral de Contribuintes ou no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, em
agência do Banco do Brasil S. A., conforme disposto em regulamento.

§ 1 2 A liberação do conhecimento de embarque estará condicionada ao pagamento do
AFRM1v1, comprovado por documento de arrecadação devidamente autenticado pelo Banco do
Brasil S. A., ou prova de pagamento por meio eletrônico, conforme disposto em regulamento..

§ 2' Os dados imprescindíveis ao controle da arrecadação do AFRMM, oriundos dos
manifestos de carga, terão de estar disponibilizados pelas empresas de navegação ou seus agentes,
ao Departamento de Marinha Mercante da Secretaria de Transportes Aquaviários do Ministério
dos Transportes, antes 'do início do processo de liberação dos conhecimentos de embarque,
conforme disposto em regulamento.

§ 30 O Banco do Brasil S. A., em caso de ocorrência relativa a insuficiência de fundos ou
qualquer restrição ao recebimento dos meios de pagamento a ele entregues pelo recolhedor, dará
conhecimento ao Departamento de Marinha Mercante, que providenciará a cobrança
administrativa ou executiva da dívida, ficando o valor originário do débito acrescido de:

a) multa de mora de trinta e três centésimos por cento por dia de atraso, contado a partir do
primeiro dia subseqüente à data de liberação do Conhecimento de Embarque até o dia em que
ocorrer o pagamento, limitada ao percentual de vinte por cento;

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

1808
Imprensa Nacional

SIO Quadra 6, Lote 800, CEP 70604-900, Brasflia-DF
Telefone: PABX (061) 313.9400
CGCIMF: 00394494/0016-12

ISSN 1415-1537

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO.1

Destinado à publicação de Atos Normativos

ANTÔNIO EUSTÁQUIO CORRÊA DA COSTA

Diretor-Geral

CATARINA ACIOLI DE FIGUEIREDO
Chefe da Divisão de Jornais Oficiais - Editora

Registro Profissional n° 1160/07/23/DF

Publicações: os originais devem ser entregues no Núcleo de Seleção e Registro de Matérias, no horário das 8h às 16h.
Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito, à DMsão de .108106 Oficiais, no prozokle 5 (cinco) dias úteis
após a publicação.
Assinaturas: valem a partir de sua efetivação e não Incluem os suplementos, que podem ser adquilidos separadamente.

ASSINATURA TRIMESTRAL
Diário Oficial Diário da Justiça

JOSÉ GERALDO GUERRA
Coordenador-Geral de Produção Industrial

Seção 1 Seção 2 Seção 3 Seção 1	 Seção 2	 Seção 3

Retirada na IN 59,24 18,58 55,75 Retirada na IN 69,69 140,55 - 56,91
PORTE (ECT) PORTE (ECT)

HELENA LÚCIA COCHLAR DA SILVA ARAÚJO Superfície	 33,00 19,80 33,00 Superfície 59,40 85,80 29,70
Chefe da Divisão Comercial Aéreo	 88,44 54,12 88,44 Aéreo 149,16 298,32 88,44



N° 165-A DOMINGO, 30 AGO 1998
	

DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO

b)juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema de Liquidação e de Custódia
(SELIC), para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do mês
subseqüente ao da liberação do Conhecimento de Embarque até o mês anterior ao do pagamento e
de um por cento no mês do pagamento.

§ 42 Esgotados os meios administrativos para a cobrança do AFRMM, o débito será
inscrito na dívida ativa da União, para cobrança executiva, nos termos da legislação em vigor.

§ 52 As unidades da Secretaria da Receita Federal não efetuarão o desembaraço de
mercadorias objeto de despacho aduaneiro de importação, sem apresentação do comprovante do
recolhimento do AFRMM ou de documento que comprove sua suspensão ou isenção, conforme
disposto em regulamento.

§ 62 Na navegação de cabotagem e na navegação fluvial e lacustre de percurso nacional, o
AFRMM será recolhido até dois dias úteis após a data de início da operação de descarregamento
da embarcação.

§T O Ministério dos Transportes estabelecerá o cronograma para implantação da nova
sistemática de recolhimento."(NR)

"Art. 82 	

a) cem por cento do AFFtMM gerado por empresa estrangeira de navegação;

6) cem por cento do AFRMM gerado por empresa brasileira de navegação, operando
embarcação afretada de registro estrangeiro;

c) cinqüenta por cento do AFRMM gerado por empresa brasileira de navegação, operando
embarcação, própria ou afretada, de registro brasileiro, na navegação de longo curso;

91 (NR)

"Art. 92 As parcelas recolhidas A conta a que se refere o item III do art. 82 serão aplicadas
pelos agentes financeiros em operações de mercado aberto, com títulos públicos federais, e o valor
total será rateado entre as empresas brasileiras de navegação autorizadas a operar,
proporcionalmente ao total de fretes por elas gerado nos tráfegos de importação e exportação do
comércio exterior brasileiro, obtido quando operando embarcações próprias ou afretadas de
registro brasileiro, bem como embarcações aftetadas de registro estrangeiro no regime de que
tratam os §§l e V do art. V, incluídas as embarcações fluviais que participarem do transporte de
bens para exportação.

"(NR)

"Art. 10.

e) para pagamento de prestações de principal e encargos de empréstimos concedidos pelo
Agente Financeiro, com recursos de outras fontes, que tenham por objeto as modalidades de apoio
previstas nos itens 1, 2 e 3 da alínea "a" do inciso Ido art. 16;

f) para pagamento de prestações de principal e encargos de empréstimos obtidos junto à
FINAME e ao Programa Amazônia Integrada - PAI, por intermédio de qualquer estabelecimento
bancário autorizado a operar com estes recursos e que tenham por objeto as modalidades de apoio
previstas nos bens I, 2 e 3 da alínea "a" do inciso I do art. 16, desde que a interessada esteja
adimplente com as obrigações previstas nas alíneas "d" e "e" deste inciso;

'	 11 - compulsoriamente, na amortização de dívidas vencidas decorrentes dos empréstimos
referidos nas alíneas "d" e "e" do inciso anterior." (NR)

"Art. 16. 	

1 - em apoio financeiro reembolsável, mediante concessão de empréstimo, ou para honrar
garantias concedidas:

a) a empresas brasileiras de navegação, até oitenta e cinco por cento do valor do projeto
aprovado:

I. para a construção de embarcações em estaleiros brasileiros;
2. para o reparo de embarcações próprias, quando realizado por empresas brasileiras;
3. para a manutenção ou modernização de embarcações próprias, inclusive para a aquisição

e instalação de equipamentos necessários, quando realizadas por empresas brasileiras;

b) a empresas brasileiras de navegação, estaleiros brasileiros e outras empresas ou
entidades brasileiras, para projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico e
formação de recursos humanos voltados para os setores da marinha mercante, construção ou
reparo naval;

c) a estaleiros brasileiros, para financiamento à produção de embarcações destinadas à
exportação, até oitenta por cento do seu preço de venda;

d) à Marinha do Brasil, para a construção de embarcações auxiliares, hidrográficas e
oceanográficas, em estaleiros brasileiros;

e) a empresas brasileiras, para a construção de diques flutuantes, dragas e cábreas, no
interesse da marinha Mercante brasileira, em estaleiros brasileiros;

1) para outras aplicações em investimentos, no interesse da marinha mercante brasileira;

II - no pagamento ao Agente Financeiro:

a) de valor correspondente à diferença apurada entre o custo de captação para o Agente
Financeiro e o custo dos financiamentos contratados com o beneficiário;

b)das comissões devidas pela concessão de financiamentos realizados com recursos do
FMM e de outras fontes, a título de administração ou risco das operações;

c) da comissão devida pela administração de operações aprovadas pelo Ministro de Estado
dos Transportes com base no § V do art. 12 do Decreto-Lei n 2 1.801, de 18 de agosto de 1980, ou
contratadas até 31 de dezembro de 1987;

LII - na diferença entre o custo interno efetivo de construção de embarcações e o valor das
operações contratadas, com recursos do FMM e de outras fontes, limitada a dez por cento do valor
do contrato de construção de embarcação destinada ao mercado interno;

IV - na constituição de um crédito-reserva, até o limite de vinte por cento do valor do
contrato de financiamento, concedido com recursos do FMM e de outras fontes, à produção de
embarcação destinada à exportação, visando assegurar o término da obra, no caso de
descumprimento da correspondente obrigação de fazer, por parte do estaleiro.

§ 1 2 As comissões de que tratam as alíneas "b" e "c" do inciso II deste artigo serão fixadas
pelo Conselho Monetário Nacional e revisadas a cada biênio, e serão cobertas, exclusivamente,
com recursos do FMM, deduzida a parcela destinada ao serviço da dívida assumida pela União, na
qualidade de sucessora da extinta Superintendência Nacional da Marinha Mercante - SUNAMAM.

§ 22 As operações financeiras reembolsáveis, resultantes das aplicações a que se referem
os incisos III e IV, deste artigo, terão seus prazos e encargos regulados na forma do disposto no
art. 26." (NR)

"Art. 22. Os financiamentos concedidos com recursos do FMM, destinados à construção,
reparo ou melhoria de embarcações, poderão ter como garantia a alienação fiduciária ou hipoteca
da embarcação financiada, ou outras modalidades de garantia, a critério do Agente Financeiro.

Parágrafo único. A alienação fiduciária só terá validade e eficácia após sua inscrição no
Registro de Propriedade Marítima, junto ao Tribunal Marítimo, aplicando-se-lhe, no que couber, o
disposto nos arts. l48 .a 152 da Lei n2 7.565, de 19 de dezembro de 1986." (NR)

"Art. 23. A alienação das-embarcações que, para construção, reparo ou melhoria, tenham
sido objeto de financiamento com recursos do FMM, dependerá de prévia autorização do
Ministério dos Transportes, quando o risco da operação for do FMM." (NR)

"Art. 29. 	

Parágrafo único. O orçamento anual do FMM poderá conter dotações para despesas que se
refiranisao pagamento do serviço da dívida, de estudos e projetos do interesse da marinha mercante
e dos serviços administrativos da arrecadação." (NR)

Art. 22 Fica o FMM autorizado a efetuar, até 30 de junho de 1996, cessão de créditos ao
agente financeiro, relativos às operações de financiamento realizadas com recursos do FMM.

§ I R A autorização concedida nos termos do caput deste artigo fica condicionada à
audiência prévia da Secretaria do Tesouro Nacional.

§ V Nos casos em que exercida a faculdade de que trata o caput deste artigo, o agente
financeiro transferirá ao FMM direitos que detenha contra o Tesouro Nacional.

§ 32 Caso o montante dos direitos do agente financeiro contra o Tesouro Nacional seja
inferior ao dos valores cedidos, o saldo será liquidado na forma referida no inciso II do art. 16 do Decreto-
Lei n2 2.404, de 1987, com a redação dada pelo art. 1 2 desta Medida Provisória.

§ 4 O FMM utilizará os direitos recebidos do agente para quitação de suas obrigações
vencidas junto à União, na qualidade de sucessora da extinta SUNAMAM, em relação ao sistema
bancário e à indústria naval.

§ 52 A União responderá pela inexistência parcial ou total do crédito cedido nos termos do
caput deste artigo, por força de decisão judicial transitada em julgado, ficando para tanto autorizada a
emissão de títulos do Tesouro Nacional, com registro na Central de Custódia e de Liquidação Financeira
de Títulos - CETIP.

§ 6 Os valores recebidos pelo FMM, em pagamento de qualquer obrigação referente aos
contratos cedidos, em conformidade com o disposto no caput deste artigo, entre a data base de referência
estabelecida no Contrato de Cessão e a data de sua celebração, serão devidos pelo FMM ao agente
financeiro e remunerados, a partir de seu recebimento até a data de sua liquidação, pelo mesmo critério de
remuneração aplicado às disponibilidades do FMM.

Art. 32 Não se aplicam ao disposto no inciso V, alínea "c", do art. 5 2 do Decreto-Lei n2
2.404, de 1987, as operações realizadas nos termos do § 2 2 do art. 1 2 da Lei n2 8.402, de 1992.

Art. 42 O cumprimento do disposto no § 72 do art. 11 da Lei 112 9.432, de 8 de janeiro de
1997, nas operações de importação, dar-se-á mediante a restituição da parcela dos tributos federais pagos
referente ao frete aquaviário internacional produzido por embarcação de bandeira brasileira registrada no
Registro Ebpecial Brasileiro - REB, enquanto não disponível processo operacional que possibilite a
concessão do benefício pela dedução da base de cálculo de tributos federais.

• Art. 52 Os armadores ou seus prepostos, poderão exercer as atribuições de corretor de
navios e de despachante aduaneiro no tocante às suas embarcações, de quaisquer bandeiras, quer
empregadas em longo curso, em cabotagem ou navegação interior.

Parágrafo único. Só será devida remuneração aos corretores de navios e aos despachantes
aduaneiros, quando houver prestação efetiva de serviço.

Art. 62 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n2
1.693-38, de 30 de julho de 1998.

Art. 72 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 82 Revogam-se o parágrafo único do art. 15 e os ans. 17, 18, 19 e 20 do Decreto-Lei

n2 2.404, de 23 de dezembro de 1987,0 art. 11 da Lei n a 7.742, de 20 de março de 1989, e o caput do art.
92 da Lei 112 8.032, de 12 de abril de 1990.

Brasília, 28 de agosto	 de 1998: 1772 da Independência e 1102 da República.

- FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

,Wauro César Rodrigues Pereira
Pedro Malan
Eliseu Padilha
Paulo Paiva



4	 SEÇÃO 1
	

DIÁRIO OFICIAL
	

N° 165-A DOMINGO, 30 AGO 1998

MEDIDA PROVISÓRIA N° L694-9, DE 28 DE AGOSTO DE 1998

Dá nova redação ao art. 1 2 da Lei ne 9.530, de 10 de
dezembro de 1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

•

Art. 1 2 O art. 1 2 da Lei ne 9.530, de 10 de dezembro de 1997, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 1e 	

II - o superávit financeiro dos fundos, das autarquias e das fundações, integrantes do
Orçamento fiscal e da seguridade social, apurado no balanço patrimonial do exercício de 1997 e
seguintes, nos termos do art. 43, § 2, da Lei n g 4.320, de 17 de março de 1964, ressalvados o do
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, o do Fundo Nacional da Cultura -
FNC, o do Fundo de Defesa da Economia Cafeeira - FUNCAFE, o do Fundo Nacional de
Desenvolvimento - FND, o do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo -
FDEPM e os recursos provenientes de contribuições diretas dos servidores públicos com
finalidade específica;

" (NR)

Art. 2g Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória ng 1.694-8,
de 30 de julho de 4998.

Art. 35 Esta Medida Provisória entra-em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de agosto	 cie 1998; 177g da Independência e 110g da República.

-FERNANDO IIENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Paulo Paiva

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.695-39, DE 28 DE AGOSTO DE 1998

Dispõe sobre o número de cargos de Natureza Especial.
de cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores
e de Funções de Confiança existentes nos órgãos da
Administração Pública Federal direta, autárquica e
fundacional, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. I g Os cargos de Natureza Especial, os do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores e as Funções de Confiança nos órgãos da Administração Pública Federal direta, autárquica e
fundaciona!, exceto os das Instituições Federais de Ensino, observarão, quanto ao número total e
classificação, as quantidades constantes do Anexo a esta Medida Provisória.

§ I O Presidente da República disporá, mediante decreto, por proposta do Ministro de
Estado dá Administração Federal e Reforma do Estado, sobre as estruturas regimentais e os estatutos dos
órgãos e entidades referidos neste artigo, estabelecendo a correlação entre as competências, atribuições e
funções e os diferentes níveis dos cargos ou funções de confiança do Grupo-Direção e Assessoramento
Superioras e das Funções de Confiança, de acordo com a legislação pertinente.

§ 2g No prazo de sessenta dias após a adequação das estruturas regimentais e dos estatutos
aos termos da legislação em vigor, o Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado
submeterá, ao Presidente da República, proposta de extinção dos cargos e funções de confiança
excedentes.

Art. 25. O quantitativo constante do Anexo, exceto nas Instituições Federais de Ensino,
compreende todos os cargos e funções existentes no âmbito da Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional, em decorrência de legislação especifica editada até I g de julho de 1998.

Art. 32 Fica o Poder Executivo autorizado a alocar ou remanejar, -no -âmbito da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, mediante fixação ou adequação de
denominação e especificação, sem aumento de despesa e mantido o mesmo nível, cargos de Natureza
Especial, cargos em comissão do Grupo-Direção. e Assessoramento Superiores ou Funções de Confiança.

Art. 45 Os atos relativos a vacância ou provimento, quando decorrentes da adequação das
estruturas regimentais e -dos estatutos dos órgãos e entidades a que ,alude o artigo anterior, poderão ser
efetuados mediante apostilamento.

Parágrafo único. -O apostiiamento .desue trata este aflijo deverádconer-no prazo de vinte
dias contados da datada publicação do decreto que dispuser sobrem _adequação darestrutura regimental ou

-do estatuto do qual-decorra.
Art.32 Picam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n2 L695-38,

de 30 dejulho de 4998.

Art. e -Esta Medida:Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Au. 72 -Revoga-se a Lei-WM/1 8. de.30 de março de 1995. ,
Brasilia, :28 de agosto	 de 1-998; 1172 da Independência e 1102 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Cláudia Maria Cosein

(ANEXO À MEDIDA PROVISÓRIA N 2 1.695-38, DE 28 DE agosto	 DE 1998)
CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA FEDERAL DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL

CARGO/FUNÇÃO QUANTITATIVOS

NATUREZA ESPECIAL 77
SUBTOTAL 77

DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES

DAS-6 147
DAS-5 691
DAS-4 1.967
DAS-3 2.920
DAS-2 6.279
DAS-1 7.103

SUBTOTAL 19.107

FUNÇÃO GRATIFICADA
FG-1 8.891
FG-2 8.483
FG-3 11.544

SUBTOTAL 28.918

CARGO COMISSIONADO DE TELECOMUNICAÇÕES* .
CCT-V 38
CCT-IV 53
CCT4Il. • 43 .
CCT-II 53 -
CCT-1 63

SUBTOTAL .
CARGO -COMISSIONADO DEENERGIA ELÉTRICA* '

CCE-V 32
CCE-IV 33
CCE-III	 ' 26
CCE-I1 20
CCE-I 19

SUBTOTAL 130 .

CARGO/FUNÇÃO QUANTITATIVOS

FUNÇÃO COMISSIONADA DO BANCO CENTRAL *

FDS-1 1
FDE-1 3.9
FDE-2 46
FDT-1	 . 248
FD0-1 531
FCA-1 11	 •

FCA-2 39•	 .

FCA-3 17
FCA-4 112
FCA-5 229
FTS-1 12
FTS-2 96
FTS-3

.56
SUBTOTAL 1.435

CARGO COMISSIONADO DE PETRÓLEO •
CCP-V 19
CCP-IV 36
CCP-I1 8
CCP-I 39

SUBTOTAL 102

TOTAL
/

_	 50.019

* Níveis e quantitativos sujeitos a alterações, sem aumento de despesa, consoante legislação específica.

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.696-25, DE 28 DE AGOSTO DE 1998

Dispõe sobre a novação de dividas e responsabilidades do
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS;
altera o Decreto-Lei n5 2.406, de 5-de janeiro de 1988, e
as Leis nai 8.004. 8.100 e 8.692, de 14 de março de 1990,
5 de dezembro -de 1990, e 28 -de julho -de 1993,
respectivamente; e dá outras-providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição-que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a-seguinte_Medida Provisória, com força de lei:

Art. 12 As dividas do fundo ..de Compensação de Variações Salariais - FCVS, junto às
instituições financiadoras, relativas a saldos devedores remanescentes da liquidação de contratos de
financiamento habitacional. flanados com .matuários fumeis do Sistema-Financeiro da Babitição - SFI4,
-Poderão ser objeto de novação, a ser celebrada entre cada credor e a União, nos tomos desta Medida
Provisória.

§ 1 2 Para os efeitos desta Medida Provisória consideram-se:
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I - dívida caracterizada vencida, a originária de contratos encerrados, por decurso de prazo,
transferências com desconto ou por liquidação antecipada, de financiamentos habitacionais com cobertura
do FCVS, estando a responsabilidade do Fundo definida e expirado o prazo para quitação de parcelas
mensais ou do saldo;

II - divida caracterizada vincenda, a originária de contratos encerrados, por decurso de
- prazo, transferências com desconto ou por liquidação antecipada, de financiamentos habitacionais com
cobertura do FCVS, nos quais a responsabilidade do Fundo está definida, mas o prazo para quitação das
parcelas mensais ainda não chegou a seu termo;

III - dívida não caracterizada, a originária de contratos de financiamentos habitacionais
com cobertura do FCVS, em relação aos quais ainda não foi definida a responsabilidade do Fundo.

§ 22 A novação objeto deste artigo obedecerá às seguintes condições:

- prazo máximo de trinta anos, contados a partir de 1 2 de janeiro de 1997, com carência
de oito anos para os juros e de doze anos para o principal;

II - remuneração equivalente à Taxa Referencial - TR ou ao índice que a suceder na
atualização dos saldos dos depósitos de poupança, acrescida:

a)de juros à taxa efetiva de três vírgula doze por cento ao ano para as operações realizadas
com recursos oriundos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

b)de juros de seis vírgula dezessete por cento ao ano, correspondente à taxa efetiva de
juros aplicada aos depósitos de poupança, para as demais operações;

III - registro sob a forma escriturai em sistema centralizado de liquidação e de custódia.

§ 32, As dívidas do FCVS referidas neste artigo são as derivadas de contratos de
financiamentos habitacionais que tenham cobertura do FCVS e em relação aos quais tenha havido,
quando devida, contribuição ao Fundo.

§ 42 As dívidas referidas no parágrafo ánterior poderão,ser objeto de novação ainda que os
'.....respectivos créditos tenham sielo_transferidos a terceiros. 	

. .

§ 52 Independentemente da data em que for realizada a novação, a partir de 1 2 de janeiro
de 1997, a remuneração de todos os saldos residuais de responsabilidade do FCVS será realizada
observando-se os critérios estabelecidos no inciso II do § V deste artigo.

§ 62 A novação das dívidas do FCVS de que trata esta Medida Provisória far-se-á, anual
ou semestralmente, a partir de 1 2 de janéiro de 1997, de acordo com cronograma a ser estabelecido em
portaria do Ministro de Estado da Fazenda.

•
§ 72 As instituições financiadoras. que optarem pela novação prevista nesta Medida

Provisória deverão, até 31 de outubro de 1998, manifestar à Caixa Econômica Federal - CEF a sua adesão
às condições de novação estabelecidas neste artigo.

§ 82 A adesão a que se refere o § 72 deste artigo incluirá, obrigatoriamente, os créditos não
caracterizados, que serão objeto de novação, à medida em que se tomarem caracterizados, nos termos
desta Medida Provisória.

Art. V As dívidas de responsabilidade do FCVS relativas aos contratos de financiamento
habitacional do SFI-I, celebrados com mutuários finais e que contam com cláusula de cobertura de
eventuais saldos devedores residuais pelo FCVS, poderão ser equiparadas às dívidas caracterizadas
vencidas, de que trata o inciso I do § 1 2 do artigo anterior, para efeito de novação antecipada desses
créditos, observando-se as condições estabelecidas nos §§ 2 2 .a 7' do artigo anterior.

§ 1 2 As dívidas de que trata o caput deste artigo poderão ser novadas por montante
correspondente a trinta por cento do valor do saldo devedor posicionado na data do reajustamento do
contrato, extinguindo-se a responsabilidade do FCVS sobre o saldo devedor remanescente, que será
renegociado mediante acordo entre o agente financeiro e o mutuário.

§ V As dívidas relativas aos contratos cuja prestação total, em 31 de março de 1998, era
de até RS 25,00 (vinte e cinco reais) poderão ser novadas por montante correspondente a setenta por cento
do valor do saldo devedor, posicionado na data de reajustamento do contrato, extinguindo-se a
responsabilidade do FCVS sobre o saldo devedor remanescente, que será renegociado mediante acordo
entre o agente financeiro e o mutuário.

§ 32 O saldo que remanescer da aplicação do disposto nos §§ 1 2 e V deste artigo será
objeto de novação entre as partes por meio de instrumento particular de aditamento contratual, com força
de escritura pública, onde se estabelecerão novas condições financeiras relativas a prazo, taxa nominal de
juros, apólice de seguro, sistema de amortização e plano de reajuste, preservando-se a prerrogativa de os
mutuários, enquanto existir saldo devedor da operação, utilizarem os recursos da conta vinculada do
FGTS nas modalidades previstas nos incisos V e VI do art. 20 da Lei n2 8.036, de II de maio de 1990.

§ 42 A formalização das disposições contidas no caput e §§ 1 2, 22 e 32 deste artigo
condiciona-se à prévia e expressa anuência do devedor.

§ 52 Fica dispensado de registro, averbação ou arquivamento no Registro de Imóveis e no
Registro de Títulos 'e Documentos o aditivo contratual decorrente da novação da dívida de que trata o
caplit deste artigo, mantendo-se a garantia hipotecária em favor do agente financeiro., •

Kit á-2 4,Flov_ação de clite trata o art. 1 2 far-se-á mediante:

I - prévia compensação entre eventuais débitos e créditos das instituições financiadoras
junto ao FCVS;

II - prévio pagamento das dívidas vendidas, abaixo definidas, 'agradas com base nos
saldos existentes nas datas previstas no § 5 2 do art. 1 2 desta Medida Provisória, airida-que a conciliação
entre credor e devedor, do valor a ser liquidado, se efetue em data posterior:

•
- • a) das instituições financiadoras do SFH junto à CEF, na qualidade de Agente Operador do

• . FGTS, decorrentes de operações vinculadas , a financiamentos habitacionais, efetuadas no âmbito do SFH;

b)das instituições financiadoras do SFH junto ao Fundo de Assistência Habitacional -
FUNDHAB, ao Fundo de Garantia de Depósitos e Letras Imobiliárias - FGDLI ou de seu sucessor e aos

demais fundos geridos pelo extinto Banco Nacional de Habitação - BNH;

c) das instituições financiadoras do SFH relativas ao Seguro Habitacional;.

III - requerimento da instituição credora, em caráter irrevogável e irretratável, dirigido ao
Ministro de Estado da Fazenda, por intermédio da CEF, aceitando todas as condições da novação
estabelecidas por esta Medida Provisória, instruído com a relação de seus créditos caracterizados,
previamente homologados, bem assim com a comprovação da regularização dos débitos a que se refere o
inciso II deste artigo;

IV - requerimento, instruído com a relação dos contratos de responsabilidade do FCVS,
não caracterizados, para os fins do disposto no § 82 do art. 1 2 desta Medida Provisória;

V - manifestação da CEF, na qualidade de Administradora do FCVS, reconhecendo a
titularidade, o montante, a liquidez e a certeza da dívida caracterizada;

VI - declaração do credor, firmada por dois de seus representantes legais, quanto ao correto
recolhimento da contribuições mensais e trimestrais ao FCVS, e das contribuições ao FUNDHAB, no
montante e forma estipulados pela legislação pertinente, bem como sobre a informação, na habilitação de
seus créditos ao FCVS, da origem de recursos, da data e tipo de evento dos financiamentos concedidos
aos mutuários finais;

VII - parecer da Secretaria Federal de Controle, sobre o disposto no inciso V;

VIII - parecer da Secretaria do Tesouro Naciorial;

IX - parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

X - autorização do Ministro de Estado da Fazenda publicada no Diário Oficial da União.
.	 •

§ 1 2 As condições estabelecidas nas alídeas "a" e "h" do inciso 11 deste artigo poderão ser
atendidas mediante dação em pagamento de créditos das instituições financiadbras do SFH junto ao
FCVS, desde que aceita pelo credor, mediante autorização dos órgãos gestores ou curadores.

§ 22 A CEF, como Administradora ou Gestora dos diversos Fundos do SFH, no âmbito de
sua competência, ninará os valores dos débitos referidos nas alíneas "a" e "h" do inciso II deste artigo.

" • • -§ 32. G ges for do FGDLI, ou.o seu sucessor, apurará os valores dos débitos das instituições
financiadoras do SFH junto àquele Fundo.

§ 42 A Superintendêndia de Seguros Privados - SUSEP atestará o valor dos débitos a que
se refere a alínea "c" do inciso II deste artigo.

§ 52 O Banco Central do Brasil aferirá a veracidade da declaração de que trata o inciso VI
deste artigo e, quando verificar sua inexatidão, sem prejuízo das medidas legais cabíveis, promoverá a
cobrança, por débito automático à conta de Reservas Bancárias, com a imediata transferência para o
Tesouro Nacional das diferenças eventualmente apuradas em instituições financeiras bancárias, ou, nos
demais casos, encaminhará os documentos pertinentes à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para
fins de inscrição em Dívida Ativa da União.

§ 62 A novação será objeto de instrumentos contratuais, nos quais será declarada extinta a
dívida anterior.

§ 72 As instituições financiadoras do SFH que prestarem informações inverídicas,
destinadas à constituição do Cadastro Nacional de Mutuários - . CADMUT, e receberem valor indevido do
FCVS, serão cobradas, a qualquer época, na forma do § 5 2 deste artigo, sem prejuízo de outras sanções
previstas em lei.

§ 82 As Companhias de Habitação Popular - COHAB's, e assemelhadas, que exercerem a
opção pela novação prevista nesta Medida Provisória, poderão, excepcionalmente, pagar seus débitos,
existentes até 31 de dezembro de 1997, junto ao Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação,
mediante prévio encontro de contas com créditos do FCVS, no ato da primeira novação, observada a
equivalência econômica da operação, sem prejuízo da incidência dos encargos previstos na legislação
pertinente.

§ 92 O encontro de contas previstos no parágrafo anterior será operacionalizado pela CEF,
na qualidade de Administradora do FCVS, por meio da subconta Fundo de Equalização de Sinistralidade
da Apólice de Seguro Habitacional - FESA/FCVS, ouvida a Secretaria do Tesouro Nacional.

§ 10. As instituições operadoras do Seguro Habitacional do ,SFH não farão jus a qualquer
remuneração sobre o montante dos valores envolvidos no encontro de contas, citado no § V deste artigo.

Art. 42 Ficam alterados o caput e o § - 32 do art. 32 da Lei n2 8.100, de 5 de dezembro de
1990, e acrescentado o § 42, os quais passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 32 O Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS quitará somente um
saldo devedor remanescente por mutuário ao final do contrato, exceto aqueles relativos aos
contratos firmados ale • 5 de dekeiilbtO de 1990, ao amparo' . da= legislação do SFH,
independentemente da &ta de ocorrência ddeventocaracterizador da Obrigação do FCVS.

administração e manutenção do cadastro a que se refere o § 32 deste artigo. Nk)
-

Art. 52 As instituições do SFH e.as instituições credoras do FCVS, cóm créditos.óriundos
de contratos de financiamentos imobiliários ativos e inativos, independentemente da adesão a que se
refere o § 7 2 do art. 1 2' desta Medida értiVisória, deverão encaminhar; até 31' de dezembro de 1996, as
informações necessárias para a constituição do CADMUT, conforme disposto no § 3 2 do art. 32 da Lei n2
8.100, de 1990, na redação dada por esta Medida Provisória.

• .

§ 1 2 As informações correspondentes aos contratos de financiamentos imobiliários com
recursos do SFH, firmados a partir do exercício de 1997, deverão ser encaminhadas mensalmente ao
CADMUT.

§ 32 Para assegurar o cumprimento do disposto neste artigo, fica a CEF, na qualidade de
Administradora do FCVS, autorizada a desenvolver, implantar 'e operar ,eadastro nacional de
mutuários do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, constituído alartif d6s . cadagro's" de

• -operações imobiliárias e de seguro habitacional , eusteado pelas instituiçNs do mesmo sistema.

• 4C541q d'	 • 	 '••
§ 42 O Conselho Monetário Nacional - 	 e 'tara os atos norma rios necessárips a
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§ 22 O não-cumprimento do disposto neste artigo importará, para as operações não
cadastradas no CADMUT, a perda da prioridade quanto à responsabilização do FCVS.

Art. 62 Os créditos correspondentes às dívidas novadas, ressalvado o disposto no §
deste artigo e tio art. 7 2, são livremente negociáveis, na forma do disposto nesta Medida Provisória, e
poderão ser utilizados para:

I - liquidação, desde que aceitas pelo credor, de dívidas vincendas da mesma espécie
daquelas a que' se referem as alíneas "a" e "h" do inciso II do art. 3 2 desta Medida Provisória;

-II- pagamento de até setenta e cinco por cento da dontribuição trimestral dos agentes
financeiros do SFH ao FCVS, conforme disposto no inciso II do art. 6 2 do Decreto-Lei n2 2.406, de 5 de
janeiro de 1988, na redação dada por esta Medida Provisória;

III - pagamento do preço de alienação de bens e direitos efetuada no âmbito do Programa
Nacional de Desestatização - PND, observados os limites estabelecidos em cada leilão para pagamento
em moedas de privatização.

§ 1 2 A utilização dos créditos novados para os fins previstos nos incisos II e III deste
artigo ficará limitada àqueles substituídos por dívida caracterizada e vencida na data da novação.

§ 22 As dívidas caracterizadas vincendas, objeto de novação, poderão ser utilizadas para os
fins previstos nos incisos II e III deste artigo, desde que substituídas previamente em leilão público por
títulos a serem emitidos para este fim, na forma de regulamentação a ser estabelecida pelo Ministro de
Estado da Fazenda.

. Art. 7' Os créditos novados, relativos a contratos de financiamentos com recursos
originários do FGTS e dos demais Fundos geridos ou administrados pelo extinto BNH, ficarão
caucionados ao Agente Operador até a liquidação dos saldos devedores das correspondentes dívidas.

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá dispensar a caução de que trata este artigo
quando se tratar de créditos do FGTS.

Art. 82 O Conselho Curador do FGTS, por deliberaçã6 da maioria absoluta de seus
membros, poderá autorizar a CEF, na qualidade de Agente Operador do FGTS, a:

I - receber créditos novados junto ao FCVS, mediante dação em pagamento das dívidas das
instituições financiadoras do SFH junto à CEF, excluídas as dívidas decorrentes das contribuições
previstas no art. 15 da Lei n2 8.036, de 1990;

II - ceder a terceiros, sem deságio, inclusive mediante financiamento' concedido pelo
próprio FGTS, os créditos mencionados no inciso anterior;

III - promover amortização extraordinária da dívida de responsabilidade das instituições
financiadoras, relativamente às operações de financiamento a mutuários do SFH realizadas com repasses
de recursos oriundos do FGTS, em montante correspondente a eventual diferença, se positiva, entre os
valores:

a) do saldo devedor residual apurado na data do evento caracterizador da obrigação do
FCVS; e

b) do saldo devedor residual de responsabilidade do FCVS, apurado nas condições
estabelecidas na alínea "a" do inciso II do § 22 e § 52 do art. 1 2 desta Medida Provisória.

§ 1 2 A amortização extraordinária prevista no inciso III deste artigo será integralmente
assumida pelo FGTS, aplicando-se apenas às instituições financiadoras que exercerem a opção pela
novação prevista nesta Medida Provisória:

§ 22 O dispositivo previsto no inciso III deste artigo alcança também as dívidas de
responsabilidade do FCVS, relativas às operações de financiamento com recursos do FGTS, enquadradas
nos conceitos definidos nos incisos I e II do § 1 2 do art. 1 2 desta Medida Provisória.

Art. 92 Não incidirão Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro, instituída
pela Lei n2 7.689, de 15 de dezembro de 1988, na utilização dos créditos de que trata o art. 62, como
contrapartida da aquisição de bens e direitos no âmbito do PND, observado o disposto nos §§ 32 e 42 do
art. 65 da Lei n2 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao ganho de capital auferido nas
operações de alienação a terceiros dos créditos de que trata o art. 6 2 desta Medida Provisória ou dos bens e
direitos adquiridos no âmbito do PND.

Art. 10. O valor correspondente aos créditos a que se refere o art. 62 desta Medida
Provisória será considerado, para efeito de direcionamento obrigatório de recursos de depósitos de
poupança, como aplicação em fins habitacionais, enquanto os créditos se encontrarem na titularidacie de
instituição financeira_

Parágrafo único. Competirá ao CMN baixar as normas necessárias ao ajustamento das
posições de direcionamento obrigatório dos recursos de depósitos de poupança, quando houver redução
dos saldos de aplicações habitacionais por decorrência da utilização dos créditos a que se refere o caput
deste artigo.

Art. 11. A partir de 1 2 de março de 1998, somente as instituições financiadoras, que
exercerem a opção pela novação prevista nesta Medida Provisória, poderão computar, como operações de
financiamento habitacional no âmbito do SFH, os créditos' junto ao FCVS, para efeito de atendimento da
exigibilidade de direcionamento de recursos captados em depósitos de poupança.

Art. 12. O art. 62 do Decreto-Lei na 2.406, de 1988, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art.:62 	

II - contribuição trimestral dos agentes financeiros do SFH, fixada em zero vírgula um por
cento, incidente sobre o saldo dos financiamentos imobiliários concedidos a adquirentes de
moradia própria com cobertura do FCVS, existentes no último dia do trimestre, podendo ser pago,
em até setenta e cinco por cento, com títulos recebidos da quitação da dívida do FCVS para com
os agentes financiadores;

§ 1 2 A contribuição trimestral dos agentes financeiros ao FCVS, no percentual fixado no
inciso!! deste artigo, é devida desde 26 de setembro de 1996.

§ 22 Enquanto não for efetivada a primeira novação da dívida do FCVS, o valor que
corresponder a até setenta e cinco por cento da contribuição trimestral não será exigido.

§ 32 O valor da parcela de contribuição, a que se refere o § 2 2 deste artigo, será
remunerado pelo mesmo índice de atualização dos saldos de cadernetas de poupança com data de
crédito de rendimento no dia 1 de cada mês, acrescido de juros correspondentes à taxa dos títulos
recebidos na primeira novação, incidindo desde o último dia do trimestre de referência da
contribuição até o dia do efetivo pagamento." (NR)

Art. 13. O saldo de recursos existente no FUNDHAB será transferido ao FCVS para
liquidar as obrigações remanescentes do extinto Seguro de Crédito do SFH.

Art. 14. Ficam extintas as contribuições ao FUNDHAB.

Art. 15. Nos financiamentos concedidos a mutuário do SFH, vinculados a operações com
recursos do FGTS caucionadas à CEF, na qualidade de Agente Operador do FGTS, fica o Tesouro
Nacional autorizado a assumir e a emitir títulos em favor da CEF, com as características descritas nos
incisos I a III do § 2 2 do art. 1 2 desta Medida Provisória, em ressarcimento às parcelas do pro rata
correspondentes à diferença entre os valores do saldo devedor contábil da operação de financiamento
habitacional e o saldo devedor residual de responsabilidade do FCVS, o qual será calculado nos termos do
§ 52 do art. 1 2 desta Medida Provisória.

§ 1 2 Os recursos de que trata o caput deste artigo serão integralizados na proporção em
que forem apurados pela administradora do FCVS.

§ 22 A CEF promoverá o repasse, ao FGTS, dos créditos recebidos do Tesouro Nacional
na mesma data de seu recebimento.

Art. 16. A partir de 12 de junho de 1998, mediante acordo entre as partes, as instituições
financiadoras do SFH, poderão conceder aos mutuários que tenham firmado contrato com previsão de
cobertura de eventuais saldos devedores residuais pelo FCVS, no prazo de até 30 de dezembro de 1998,
liquidação antecipada de sua dívida, mediante pagamento de montante correspondente a cinqüenta por
cento do saldo devedor contábil da operação, atualizado pro rata die da data do últinio reajuste até a data
da liquidação.'

§ 1 2 As instituições financiadoras suportarão valores equivalentes a vinte por cento do
saldo devedor contábil da operação atualizado na forma do caput deste artigo, podendo o montante ser
diferido em vinte seniestres, sendo facultado a elas arcar com os valores remanescentes de
responsabilidade do FCVS,

§ 22 O FCVS quitará o correspondente aos trinta por cento remanescentes da aplicação do
disposto no caput e no § 1 2 deste artigo com créditos dotados das mesmas características constantes do §
22 do art. 1 2, independentemente de a instituição ter optado pela novação prevista nesta Medida
Provisória.

§ 32 Aos créditos referidos no parágrafo anterior' não se aplica a restrição imposta às
dívidas caracterizadas vincendas de que trata o § 22 do art. 62 desta Medida Provisória.

Art. 17. A partir de 12 de junho de 1998, alternativamente ao disposto no art. 22 da Lei n2
8.004, de 14 de março de 1990, com a redação dada pelo art. 18 desta Medida Provisória, as transferências
de contratos do SFH que tenham cobertura do FCVS poderão ser efetuadas, por acordo entre as partes,
mediante a assunção pelo novo mutuário de montante equivalente a setenta por cento do saldo devedor
contábil da operação, atualizado pro rata die da data do último reajuste até a data da transferência,
observados os requisitos legais e regulamentares da casa própria, vigentes para novas contratações,
inclusive quanto à demonstração da capacidade de pagamento do cessionário em relação ao valor do novo
encargo mensal.

§ i O saldo remanescente da aplicação do disposto no caput deste artigo será assumido
integralmente pelo FCVS na forma de participação antecipada e ressarcido às instituições financiadoras
com créditos dotados das mesmas características constantes do § 2 2 do art. 1 2, independentemente de a
instituição ter optado pela novação prevista nesta Medida Provisória.

§ 22 Efetivada a transferência, cessa a responsabilidade do FCVS relativamente ao
contrato transferido, devendo tal condição constar dos instrumentos respectivos.

Art. 18. O parágrafo único do art. 1 2 e os arts. 22, 32 e 52 da Lei n2 8.004, de 1990, passam
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 12 	

Parágrafo único. A formalização de venda, promessa de venda, cessão ou promessa de
cessão relativas a imóvel financiado através do SFH dar-se-á em ato concomitante à transferência
do financiamento respectivo, com a interveniência obrigatória da instituição financiadora. (NR)

Art. 22 Nos contratos que tenham cláusula de cobertura de eventual saldo devedor residual
pelo FCVS, a transferência dar-se-á mediante simples substituição do devedor, mantidas para o
novo mutuário as mesmas condições e obrigações do contrato original, desde que se trate de
financiamento destinado à casa própria, observando-se os requisitos legais e regulamentares,
inclusive quanto à demonstração da capacidade de pagamento do cessionário em relação ao valor
do novo encargo mensal, bem assim os seguintes requisitos:

I - o valor do encargo mensal para o novo mutuário será atualizado pro rata die, a contar
da data do último reajustamento desse encargo até a data da formalização da transferência, com
base no índice de atualização das contas de poupança mantidas no Sistema Brasileiro de Poupança
e Empréstimo - SBPE, e acrescido da quinta parte do valor atualizado do encargo, observando
que:

a) o acréscimo da quinta parte do valor do encargo atualizado será integralmente
direcionado à elevação da parcela correspondente à prestação de amortização e juros e, quando
devida, da contribuição mensal ao FCVS;

b) nos contratos enquadrados no Plano de Equivalência Salarial, instituído pelo Decreto-
Lei na 2.164, de 19 de setembro de 1984, o enquadramento na categoria profissional do novo
mutuário dar-se-á a partir da data da transferência;

c) na aplicação do primeiro reajuste do encargo mensal, após a transferência, nos contratos
não enquadrados na alínea anterior, será compensada a atualização pro rata die de que trata o
caput deste inciso;
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II - no ato da formalização da transferência será recolhida, pelo novo mutuário,
contribuição especial de dois por cento sobre o saldo devedor atualizado pro rata die, a contar da
data do último reajustamento contratual até a data da formalização da transferência, considerando-
se as alterações ocorridas no saldo devedor nesse período, sendo que cinqüenta por cento serão
destinados ao FCVS e o restante à instituição financiadora.

§ 1 2 Nas transferências dos contratos de financiamento da casa própria que não tenham
cobertura de eventual saldo devedor residual pelo FCVS, e daqueles não enquadrados na Lei n2
8.692, de 1993, aplicam-se as condições previstas no caput e incisos I e II deste artigo, à exceção
da cobrança da taxa de contribuição ao FCVS.

§ V Nas transferências de que trata o caput deste artigo, as instituições financiadoras
ficam dispensadas da observância das seguintes exigências:

a) limite máximo de financiamento, desde que não haja desembolso adicional de recursos;

b) limite máximo de preço de venda ou de avaliação do imóvel objeto da transferência; •

c) localização do imóvel no domicílio do comprador. (NR)

Art. 32 A critério da instituição financiadora, as transferências poderão ser efetuadas
mediante assunção, pelo novo mutuário, do saldo devedor contábil da operação, atualizado pio
rata dia da data do último reajuste até a data da transferência, observados os percentuais de
pagamento previstos no caput e nos. incisos I, II e III do art. 5 2 desta Lei e os requisitos legais e
regulamentares da casa própria, vigentes para novas contratações, inclusive quanto à demonstração
da capacidade de pagamento do cessionário em relação ao valor do novo encargo mensal." (NR)

"Art. 52 O mutuário do SFH que tenha firmado contrato até 31 de março de 1990 com
cláusula de cobertura de eventuais saldos devedores residuais pelo FCVS poderá, no prazo
máximo de um ano, liquidar antecipadamente sua dívida, mediante pagamento de valor
correspondente a:

1- contratos firmados até 28 de fevereiro de 1986: cinqüenta por cento do saldo devedor
contábil da operação, atualizado pio rata die da data do último reajuste até a data da liquidação;

- contratos firmados de 1 2 de março de 1986 até 31 de dezembro de 1988: sessenta por
cento do saldo devedor contábil da operação, atualizado pio rata (He da data do último reajuste
até a data da liquidação;

III - contratos firmados de 1 2 de janeiro de 1989 até 31 de março de 1990: setenta por cento
do saldo devedor contábil da operação, atualizado pio rata dia da data do último reajuste até a
data da liquidação.

§ 1 2 A critério do mutuário, a liquidação antecipada dos saldos devedores dos contratos
firmados até 28 de fevereiro de 1986, que tenham cláusula de cobertura de eventuais saldos
devedores residuais pelo FCVS, poderá ser efetivada, alternativamente, mediante o pagamento do
montante equivalente ao valor total das mensalidades vincendas, que será integralmente utilizado
para amortizar o saldo devedor, inexistindo qualquer repasse para a apólice do seguro do SFH,
cuja cobertura se encerra no momento da liquidação do contrato.
	 " (NR)

Art. 19. As transferências no âmbito-do SFH, à exceção daquelas que envolvam contratos
enquadrados nos planos de reajustamento definidos pela Lei n2 8.692, de 28 fie julho de 1993, que tenham
sido celebradas entre o mutuário e o adquirente até 25 de outubro de 1996, sem a interveniência da
instituição financiadora, poderão ser regularizadas nos termos desta Medida Provisória.

Parágrafo único. A condição de cessionário poderá ser comprovada junto à instituição
financádora, por intermédio de documentos formalizados junto a Cartórios de Registro de Imóveis,
Títulos e Documentos, ou de Notas, onde se caracterize que a transferência do imóvel foi realizada até 25
de outubro de 1996.

Art. 20. É assegurado aos promitentes compradores de unidades habitacionais, cujas
propostas de transferência de financiamento tenham sido formalizadas junto aos agentes financeiros do
SFH até 25 de outubro de 1996, o direito de optarem pela concretização da operação nas condições
vigentes até a referida data.

Art. 21. Na liquidação antecipada da dívida de contratos do SFH, o comprador de imóvel,
cuja transferência foi efetuada sem a interveniência da instituição financiadora, equipara-se ao mutuário
final, para todos os efeitos inerentes aos atos necessários à liquidação e habilitação junto ao FCVS,
inclusive quanto à possibilidade de utilização de recursos de sua conta vinculada do FGTS.

§ 1 2 A condição de cessionário poderá ser comprovada junto à instituição financiadora,
por intermédio de documentos formalizados junto a Cartórios de Registro de Imóveis, Títulos e
Documentos, ou de Notas, onde se caracterize que a transferência do imóvel foi realizada até 25 de
outubro de 1996.

§ 22- Para os fins a que se refere o parágrafo anterior, poderá ser admitida a apresentação
dos seguintes documentos: 	 •

I - contrato particular de cessão de direitos ou de promessa de compra e venda, com firma
reconhecida em cartório em data anterior à liquidação do contrato, até 25 de outubro de 1996;

II - procuração por instrumento público outorgada até 25 de outubro de 1996, ou, se por
instrumento particular, com firma reconhecida em cartório até 25 de outubro de 1996.

Art. 22. Os contratos firmados no SFH, sem cobertura do FCVS, poderão, a critério da
instituição financiadora, ser novados entre as partes, estabelecendo-se novas condições financeiras
relativas a prazo, taxa nominal de juros, apólice de seguro, sistema de amortização e plano de reajuste,
preservando-se para a operação, enquanto existir saldo devedor, a prerrogativa de os mutuários utilizarem
os reCLICSQS da conta vinculada do FGTS nas modalidades previstas nos incisos V e VI do art. 20 da Lei 112
8.036, de 1990.

Parágrafo único. O contrato objeto de renegociação será ' formalizado por meio de
instrumento particular de aditamento contratual, com força de escritura pública, dispensando-se registro,
averbação ou arquivamento no Registro de Imóveis e no Registro de Títulos e Documentos.

Art. 23. O § V do art. 21 da Lei n 2 8.692, de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ V Para efeito de registro e averbação de contratos de financiamentos para moradia, as
taxas e emolumentos serão cobrados de acordo com os seguintes critérios:

a) até zero vírgula um por cento sobre o valor do financiamento, quando os contratos forem
celebrados no âmbito de programas custeados com recursos do FGTS, compreendidos ou não no
SFH;

b) até um por cento incidente sobre o valor do negócio jurídico, incluindo as parcelas
financiadas e não financiadas, nos demais contratos pactuados no âmbito do SFH." (NR)

Art. 24. Fica assegurada à CEF o recebimcnto mensal do FCVS de taxa de administração
pelos serviços prestados ao Fundo, a ser definida pelo Ministério da Fazenda, na qualidade de gestor do
FCVS.

Art. 25. Fica assegurada à CEF o recebimento do FCVS de taxa de administração pelos
serviços prestados ao extinto FUNDHAB, correspondente ao período de agosto de 1992 a setembro de
1996, a ser definida pelo Ministério da Fazenda.

Art. 26. O FCVS será regido segundo normas e diretrizes estabelecidas por um Conselho
Curador, a ser regulamentado em ato do Poder Executivo, que disporá sobre a estrutura, funcionamento e
competência do colegiado.

§ 1 2 Além das atribuições definidas no ato regulamentador a que se refere o caput,
competirá ao Conselho Curador do FCVS - CCFCVS, relativamente a contratos de financiamentos
habitacionais cujo equilíbrio da apólice do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação
esteja sobgarantia do FCVS:

I - julgar, em instância administrativa única, os litígios decorrentes da aplicação das
condições de cobertura, normas e rotinas desse seguro;

II - dirimir as questões relacionadas à operacionalização desse seguro, bem como decidir
sobre o tratamento a ser dado aos casos omissos relativos à regulação de sinistros.

§ 22 O CCFCVS poderá delegar as competências referidas no § 1 2 deste artigo a um
comitê de recursos integrante de sua estrutura.

Art. 27. Compete ao CMN dispor sobre a aplicação dos recursos provenientes da captação
em depósitos de poupança pelas entidades integrantes do SBPE, nos termos da Lei n 2 4.380, de 21 de
agosto de 1964.

Parágrafo único. Ficam convalidados todos os atos do CMN que dispuseram sobre a
aplicação dos recursos de que trata o caput.

Art. 28. O FCVS é autorizado a transferir ao Tesouro Nacional Letras Hipotecárias, de
emissão da CEF, ficando credor da União em valor equivalente.

Parágrafo único. A União pagará a dívida decorrente da transferência dos ativos de que
trata este artigo mediante a securitização das obrigações, pelo Tesouro Nacional, observadas as condições
previstas no art. 1 2 desta Medida Provisória, mantendo a equivalência econômica entre os ativos.

Art. 29. Fica a CEF autorizada a participar minoritariamente, observada a legislação
pertinente, na composição do capital acionário de sociedade anônima que tenha por objeto social a
securitização de créditos hipotecários e imobiliários.

Art. 30. O prazo de um ano a que se' refere o art. 5 2 da Lei n2 8.004, de 1990, com a
redação dada por esta Medida Provisória, contar-se-á a partir de 31 de março de 1997.

Art. 31. O Ministro de Estado da Fazenda e o CMN expedirão, no âmbito das respectivas
competências, as instruções que se fizerem necessárias à execução das disposições desta Medida
Provisória, inclusive com relação aos prazos.

Art. 32. Fica a União autorizada, a exclusivo critério do Ministério da Fazenda, a
compensar os créditos decorrentes dos contratos de refinanciamento de que trata a Lei n 2 9.496, de II de
setembro de 1997, com créditos detidos pelas Unidades da Federação e que tenham sido objeto da
novação a que se refere esta Medida Provisória.

Parágrafo único. Na compensação,n1;servar-se-ão os seguintes critérios:
I - os créditos remunerados à Taxa Referencial - TR acrescida de juros à taxa efetiva de

seis vírgula dezessete por cento ao ano serão aceitos pelo seu valor de face;
II - os créditos remunerados à Taxa Referencial - TR acrescida de juros à taxa efetiva de

três vírgula doze por cento ao ano serão aceitos com deságio sobre seu valor de face a ser estabelecido
pelo Ministério da Fazenda.

Art. 33. A prerrogativa prevista no inciso II do art. 6 2 do Decreto-Lei n2 2.406, de 1988,
somente poderá ser exercida pelos agentes financiadores que se manifestarem pela novação e se
encontrarem em dia com as contribuições ao FCVS, nos termos desta Medida Provisória.

Art. 34. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n2
1.696-24, de 30 de julho de 1998.

Art. 35. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 36. Fica revogado o art. 62 da Lei n2 8.004, de 14 de março de 1990.

Brasília, 28 de agosto 	 de 1998; 1772 da Independência e 1 102 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Edward Amadeo
Paulo Paiva

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.698-48, DE 28 DE AGOSTO DE 1998

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos lucros
ou resultados da empresa e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. I R Esta Medida Provisória regula a participação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa como instrumento de integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à
produtividade, nos termos do art. 7 2, inciso XI, da Constituição.
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Art. 22 A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e
seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum
acordo:

I - comissão escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo
sindicato da respectiva categoria, dentre os empregados da empresa;

II - convenção ou acordo coletivo:

§ 1 2 Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas
quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de

'aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período
de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios
e condições:

I --índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;

II. - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

§ 22 O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos
trabalhadores.

§ 32 Não se equipara a empresa, para os fins desta Medida Provisória:

- a pessoa física;

- a entidade sem fins lucrativos que, cumulativamente:

a) não distribua resultados, a qualquer título, ainda que indiretamente, a dirigentes,
administradores ou empresas vinculadas;

b) aplique integralmente os seus recursos em sua atividade institucional e no Pais;

c) destine o seu patrimônio a entidade congênere ou ao poder público, em caso de
encerramento de suas atividades;

d) mantenha escrituração contábil Capaz de comprovar a observância dos demais requisitos
deste inciso, e das normas fiscais, comerciais e de direito económico que lhe sejam aplicáveis.

Art. 32 A participação de que trata o art. 22 não substitui ou complementa a remuneração
devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista, não se lhe
aplicando o princípio da habitualidade.

§ 1 2 Para efeito de apuração do lucro real, a pessoa jurídica poderá deduzir como despesa
operacional as participações atribuídas aos empregados nos lucros ou resultados, nos termos da presente
Medida Provisória, dentro do próprio exercício de sua constituição.

§ 22 É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de
participação nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre civil, ou mais
de duas vezes no mesmo ano civil.

§ 32 Todos os pagamentos efetuados em decorrência de planos de participação nos lucros
ou resultados, mantidos espontaneamente pela empresa, poderão ser compensados com as obrigações
decorrentes de acordos ou convenções coletivas de trabalho atinentes à participação nos lucros ou
resultados.

§ 42 A periodicidade semestral mínima referida no parágrafo anterior poderá ser alterada
pelo Poder Executivo, até 31 de dezembro de 1998, em função de eventuais impactos nas receitas
tributárias.

§52 As participações de que trata este artigo serão tributadas na fonte, em separado dos
demais rendimentos recebidos no mês, como antecipação do imposto de renda devido na declaração de
rendimentos da pessoa física, competindo à pessoa jurídica a responsabilidade pela retenção e pelo
recolhimento do imposto.

Art. 42 Caso a negociação visando à participação nos lucros ou resultados da empresa
resulte em impasse, as partes poderão utilizar-se dos seguintes mecanismos de solução do litígio:

1- mediação;
II - arbitragem de ofertas finais.

§ 1 2 Considera-se arbitragem de ofertas finais aquela em que o árbitro deve restringir-se a
optar pela proposta apresentada, em caráter definitivo, por uma das partes.

§ 2 2 O mediador ou o árbitro será escolhido de comum acordo entre as partes.

§ 32 Firmado o compromisso arbitrai, não será admitida a desistência unilateral de
qualquer das partes.

-§ 42 O laudo arbitrai terá força normativa, independentemente de homologação judicial.

Art. 52 A participação de que trata o art. 1 2 desta Medida Provisória, relativamente aos
trabalhadores em empresas estatais, observará diretrizes específicas fixadas pelo Poder Executivo.

Parágrafo único. Consideram-se empresas estatais as empresas públicas, sociedades de
economia mista, suas subsidiárias e controladas e demais empresas em que a União, direta ou
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto.

•	 Art. 62 Fica autorizado, a partir de 9 de novembro de 1997, o trabalho aos domingos no
comércio varejista em geral, observado o art. 30, inciso (,da Constituição.

Parágrafo único. O repouso semanal remunerado deverá coincidir, pelo menos uma vez no
período máximo de quatro semanas, com o domingo, respeitadas as demais normas de proteção ao
trabalho e outras previstas em acordo ou convenção coletiva.

Art. 72 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n 2 1.698-47,
de 30 de julho de 1998.

Art. 82 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 28 de agosto 	 de 1998; ur da Independência e 1 102 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Edward Amadeo

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.699-39, DE 28 DE AGOSTO DE 1998

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1 2 O Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (CADIN)
passa a ser regulado por esta Medida Provisória.

Art. 22 O CADIN conterá relação das pessoas físicas e jurídicas que:

I - sejam responsáveis por obrigações pecuniárias vencidas e não pagas, para com órgãos e
entidades da Administração Pública Federal, direta e indireta;

- estejam com a inscrição nos cadastros indicados, do Ministério da Fazenda, em uma
das seguintes situações:

a) suspensa ou cancelada no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;
b) declarada inapta perante o Cadastro Geral de Contribuintes - CGC.

§ 1 2 Os órgãos e entidades a que se refere o inciso I procederão, segundo norfflas próprias
e sob sua exclusiva responsabilidade, às inclusões no CADIN, de pessoas físicas ou jurídicas que se
enquadrem nas hipóteses previstas neste artigo.

§ 22 O registro no CADIN far-se-á sessenta dias após comunicação ao devedor da
existência de débito passível de inscrição naquele cadastro, fornecendo-se todas as informações
pertinentes ao débito.,

§ 39 Tratando-se de comunicação expedida por via postal ou telegráfica, para o endereço
indicado no instrumento que deu origem ao débito, considerar-se-á entregue após quinze dias da
respectiva expedição..

§ 42 A notificação expedida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional, dando conhecimento ao devedor da existência do débito ou da sua inscrição em-
Dívida Ativa atenderá ao.disposto no § 22.

§ 52 Comprovado ter sido regularizada a situação que deu causa à inclusão no CADIN, o
órgão ou entidade responsável pelo registro procederá, no prazo de cinco dias úteis, à respectiva baixa.

§ 62 A inclusão no CADIN sem a expedição da comunicação ou da notificação de que
tratam os §§ 22 e 42, ou a não exclusão, nas condições e no prazo previstos no § 5 2, sujeitará o responsável

às penalidades cominadas pela Lei n2 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e pelo Decreto-Lei n 2 5.452, de
1 2 de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho).

§ 72 O disposto neste artigo não se aplica aos débitos referentes a preços de serviços
públicos ou a operações financeiras que não envolvam recursos orçamentários.

Art. 32 As informações fornecidas pelos órgãos e entidades integrantes do CADIN serão
centralizadas no Sistema de Informações do Banco Central do Brasil-- SISBACEN, cabendo à Secretaria
do Tesouro Nacional expedir orientações de natureza normativa, inclusiye quanto ao disciplinamento das
respectivas inclusões e exclusões.

Parágrafo único. As pessoas físicas e jurídicas incluídas no CADIN terão acesso às
informações a elas referentes, diretamente junto ao órgão ou entidade responsável pelo registro, ou,
mediante autorização, por intermédio de qualquer outro órgão ou entidade integrante do CADIN.

Art. 42 A inexistência de registro no CADIN não implica reconhegimento de regularidade
de situação, nem elide a apresentação dos documentos exigidos em lei, decreto ou demais atos
normativos.

Art. 52 O CADIN conterá as seguintes informações:

I - nome e número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC ou no Cadastro
de Pessoas Físicas - CPF, do responsável pelas obrigações de que trata o art. 22, inciso I;

li - nome e outros dados identificadores das pessoas jurídicas ou 'físicas que estejam na
situação prevista no art. 22, inciso II, inclusive a indicação do número da inscrição suspensa ou cancelada;

III- nome e número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC, endereço e
telefone do respectivo credor ou do órgão responsável pela inclusão;

IV - data do registro.

'Parágrafo único. Cada órgão ou entidade a que se refere o inciso I do art. 2 2 manterá, sob
sua responsabilidade, cadastro contendo informações detalhadas sobre as operações ou situações que
tenham registrado no CADIN, inclusive para atender ao que dispõe o parágrafo único do art. 32.

Art. 62 É obrigatória a consulta prévia ao CADIN, pelos órgãos e entidades da
Administração Pública Federal,-direta e indireta, para:

1- realização de operações de crédito que envolvam a utilização de recursos públicos;

-11--concessão de incentivos fiscais-e financeiros;

- celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam 'desembolso, a
qualquer título, de recursos públicos, e respectivos aditamentos.

Parágrafolinico. -O disposto neste artigo não se aplica:

I - à concessão de auxílios a municípios atingidos por calamidade pública reconhecida pelo
Governo Federal;
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11 - às operações destinadas à composição e regularização dos créditos e obrigações objeto
de registro no CADIN, sem desembolso de recursos por parte do órgão ou ent idade credora;

111- às operações relativas ao crédito educativo e ao penhor civil de bens de uso pessoal ou.
doméstico.

Art. 72 A existência de registro no CAD1N há mais de trinta dias constitui fator impeditivo
para a celebração de qualquer dos atos previstos no artigo anterior.

§ 1 2 Não se aplica o disposto no caput deste artigo quando o devedor comprove que:

I - ajuizada ação, com o objetivo de discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, tenha
oferecido garantia idônea e suficiente ao Juízo, na forma da lei;

II - esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do registro, nos termos da lei.

§ 2 O devedor poderá efetuar depósito do valor integral do débito que deu causa ao
registro no CADIN, na forma estabelecida pelo Poder Executivo, para assegurar a imediata suspensão do
impedimento de que trata este artigo.

§ 32 Na hipótese de o devedor não comprovar o pagamento ou a inexistência do débito, no
prazo de trinta dias, a importância do depósito de que trata o parágrafo anterior será utilizada na quitação
total ou parcial do débito, salvo a hipótese d .e ajuizamento de ação para discutir a natureza da obrigação
ou seu valor.

§ 42 Em caso de relevância e urgência, e nas condições que estabelecerem, o Ministro de
Estado da Fazenda e o Ministro de Estado sob cuja supervisão se encontre o órgão ou entidade credora
poderão suspender, em ato conjunto, o impedimento de que trata este artigo.

Art. 82 A não observância do disposto no § 1 2 do art. 22 e nos arts. 62 e 72 desta Medida
Provisória sujeita os responsáveis às sanções da Lei n2 8.112, de 1990, e do Decreto-Lei n 2 5.452, de
1943.

Art. 92 Fica suspensa, até 31 de dezembro de 1998, a aplicação do disposto no caput do
art. 22, e no seu § 22, do Decreto-Lei n2 147, de 3 de fevereiro de 1967, na redação que lhes deram o art.
42 do Decreto-Lei n2 1.687, de 18 de julho de 1979, e o art. 10 do Decreto-Lei n 2 2.163, de 19 de setembro
de 1984.

Parágrafo único. O Ministro de Estado da Fazenda estabelecerá cronograma, prioridades e
condições para a remessa, às unidades da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, dos débitos passíveis
de inscrição em Dívida Ativa da União e cobrança judicial.

Art. 10. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional poderão ser
.parcelados em até trinta parcelas mensais, a exclusivo critério da autoridade fazendária, na forma e
condições previstas nesta Medida Provisória.

Parágrafo único. O Ministro de Estado da Fazenda poderá delegar, com ou sem o
estabelecimento de alçadas de valor, a competência para autorizar o parcelamento.

Art. II. Ao formular o pedido de parcelamento, o devedor deverá comprovar o
recolhimento de valor correspondente à primeira parcela, conforme o montante do débito e o prazo
solicitado.

§ 1 2, Observados os limites e as condições estabelecidos em portaria do Ministro de Estado
da Fazenda, em se tratando de débitos inscritos em Dívida Ativa, a concessão do parcelamentu fica
condicionada à apresentação, pelo devedor, de garantia real ou fidejussória, inclusive fiança h. fficária,
idónea e suficiente para o pagamento do débito, exceto quando se tratar de microempresas e empresas de
pequeno porte optantes pela inscrição no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições
das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, 'de que trata a Lei n 2 9.317, de 5 de
dezembro de 1996.

§ 22 Enquanto não deferido o pedido, o devedor fica obrigado a recolher, a cada mês,
como antecipação, valor correspondente a uma parcela.

§ 32 O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará o indeferimento do pedido.

§ 42 Considerar-se-á automaticamente deferido o parcelamento, em caso de não
manifestação da autoridade fazendária no prazo de noventa dias contados da data da protocolização do
pedido.

§ 52 O pedido de parcelamento constitui confissão irretratável de dívida, mas a exatidão do
valor dele constante poderá ser objeto de verificação.

§ 62 Atendendo ao princípio da ecoriomicidade, observados os termos, os limites e as
condições estabeleddos em ato do Ministro de Estado da Fazenda, poderá ser concedido, de oficio,
parcelamento Simplificado, importando o pagamento da primeira parcela confissão irretratável da divida e
adesão ao sisrema de-parcelamentos de que trata esta Medida Provisória._

§ 72 Ao parcelamento de que trata o parágrafo anterior não se aplica a vedação contida no
parágrafo único do art.'14.

• • §. 132 Descumprido o parcelamento garantido por faturamento ou rendimentos do devedor,
poderá a Fazenda Nacional realizar a penhora preferencial destes, na execução fiscal, que consistirá em
depósito mensal à ordem do Juízo, ficando o devedor obrigado a comprovar o valor do faturamento ou
rendimentos no mês, mediante documentação hábil. •

Art. 12. O débito objeto do parcelamento, nos termos desta Mèdida Provisória, será
consolidado na data da concessão, deduzido o valor dos recolhimentos efetuados como antecipação, na
forma do disposto no art. 11 e seu § 22, e dividido pelo número de parcelas restantes.

§ 1 2 Para os fins deste artigo, os débitos expressos em Unidade Fiscal de Referencia -
UFIR terão o seu valor convertido em moeda nacional, adotando-se, para esse fim, o valor da UFIR na
data da concessão.

§ 22 No caso de parcelamento de débito inscrito como Dívida Ativa, o devedor pagará as
custas, emolumentos e demais encargos legais.

§ 32 O valor mínimo de cada parcela será fixado pelo Ministro de Estado da Fazenda.

§ 42 Mensalmente, cada órgão ou entidade publicará demonstrativo dos parcelamentos
deferidos no âmbito das respectivas competências.

Art. 13. O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido
de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC) para

títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do deferimento até o mês anterior ao
do pagamento, e de um por cento relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.

Parágrafo único. A falta de pagamento de duas prestações implicará imediata rescisão do
parcelamento e, conforme o caso, a remessa do débito para a inscrição em Dívida Ativa da União ou o
prosseguimento da execução, vedado, em qualquer caso, o reparcelamento.'

Art. 14. É vedada a concessão de parcelamento de débitos relativos a:

I - Imposto de Renda Retido na Fonte ou descontado de terceiros e não recolhido ao
Tesouro Nacional;

II - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro e sobre Operações relativas a
Títulos e Valores Mobiliários - 10F, retido e não recolhido ao Tesouro Nacional;

III - valores recebidos pelos agentes arrecadadores não recolhidos aos cofres públicos.

Parágrafo único. É vedada, igualmente, a concessão de parcelamento de débitos enquanto
não integralmente pago parcelamento anterior, relativo ao mesmo tributo, contribuição ou qualquer outra
exação.

Art. 15. Observados os requisitos e condições estabelecidos nesta Medida Provisória, os
parcelamentos de débitos vencidos até 31 de dezembro de 1997 poderão ser efetuados em até:

I - noventa e seis prestações, se solicitados até 31 de agosto de 1998;
II - setenta e duas prestações, se solicitados até 31 de outubro de 1998;
EI - quarenta e oito prestações, se solicitados até 31 de dezembro de 1998;

• 1 2 O disposto neste artigo aplica-se aos débitos de qualquer natureza para com a Fazenda
Nacional, inscritos ou não como Dívida Ativa, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, ou que
tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que cancelado por falta de
pagamento.

§ 22 A vedação de que trata o art. 14, na hipótese a que se refere este artigo, não se aplica a
entidades esportivas e entidades assistenciais, sem-fins lucrativos.

§ 32 Ao parcelamento previsto neste artigo aplicam-se os juros de que trata o art. 13,
acrescidos de encargo adicional de dois pontos percentuais ao ano.

§ 42 Constitui condição para o deferimento do pedido de parcelamento e sua manutenção a
inexistência de débitos em situação irregular, de tributos e contribuições federais de responsabilidade do
sujeito passivo, vencidos posteriormente a 31 de dezembro de 1997.

§ 55 O Ministro de Estado da Fazenda fixará requisitos e condições especiais para o
parcelamento previsto no caput deste artigo.

Art. 16. Os débitos para com a Fazenda Nacional, decorrentes de avais e outras garantias
honradas em operações externas e internas e os de natureza financeira transferidos à União por força-da
extinção de entidades públicas federais, existentes em 30 de setembro de 1996, incluindo eventuais
repactuações, poderão ser parcelados com prazo de até setenta e dois meses, desde que os pedidos de
parcelamento sejam protocolizados até 15 de abril de 1997, obedecidos aos requisitos e demaià condições
estabelecidos nesta Medida Provisória. \

§ l O saldo devedor da dívida será atualizado.no primeiro dia útil de cada mês, de acordo
com a variação da Taxa Referencial - 'FR, ocorrida no mês anterior, acrescida de doze por cento ao ano,
mais zero vírgula cinco por cento ao ano sobre o saldo devedor destinado à administração do crédito pelo
agente financeiro.

§ 22 O parcelamento será formalizado, mediante a celebração de contrato de confissão,
consolidação e parcelamento de dívida, sem implicar novação, junto; ao Banco do Brasil S.A., na
qualidade de agente financeiro do Tesouro Nacional. •

§ 32 Os contratos de parcelamento das dívidas decorrentes de honra de aval em operações
externas incluirão, obrigatoriamente, cláusula que autorize o bloqueio de recursos na rede bancária, à falta
de pagamento de qualquer parcela, decorridos . trinta dias do vencimento.

Art. 17. Fica acrescentado o seguinte parágrafo ao art. 84 da Lei n' 8.981, de 1995:

"Art. 84.

§8 O disposto neste artigo aplica-se aos demais créditos da Fazenda Nacional, cuja
inscrição e cobrança como Dívida Ativa da União seja de competência da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional."(NR)

Art. 18. Ficam dispensados. a constituição de créditos da Fazenda Nacional, a inscrição
como Dívida Ativa da União, o ajuizamento da respectiva execução fiscal, bem assim cancelados o
lançamento e a inscrição, relativamente:

I - à contribuição de que trata a Lei n2 7.689, de 15 de dezembro de 1988, incidente sobre o
resultado apurado no período-base encerrado em 31 de dezembro de 1988;

II - ao empréstimo compulsório instituído pelo Decreto-Lei 11 2 2.288, de 23 de julho de
1986, Sobre a aquisição de veículos automotores e de combustível;

III - à contribuição ao Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL, exigida das empresas
exclusivamente vendedoras de mercadorias e mistas, com fundamento no art. 9 2 da Lei n2 7.689, de 1988,
na aliquota superior a zero virgula cinco por cento, conforme Leis IN 7.787, de 30 de junho de 1989,
7.894, de 24 de novembro de 1989, e 8.147, de 28 de dezembro de 1990, acrescida do adicional de zero
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vírgula um por cento sobre os latos geradores relativos ao exercício de 1988, nos termos elo art. 22 do
Decreto-Lei n 5 2.397, de 21 de dezembro de 1987;

IV - ao imposto provisório sobre a movimentação ou a transmissão de valores e de créditos
e direitos ele natureza financeira - 1PMF, instituído pela Lei Complementar n" 77, de 13 de julho de 1993,
relativo ao ano-base 1993 e as imunidades previstas no art. 150, inciso VI, alíneas "a", "b", "e" e "d" ela
Constituição;

V - à taxa de licenciamento ele importação, exigida nos termos elo art. I() da Lei n" 2.145,
ele 29 de dezembro de 1953,  com a-redação ela Lei n" 7.690, de 15 de dezembro de 1988;

VI - a sobretarila ao l'undo Nacional ele Telecomunicações;

VII - ao adicional de tarifa portuária, salvo em se tratando ele operações de importação e
exportação de mercadorias quando objeto ele comércio de navegação) de longo curso;

VIII - a parcela da contribuição ao Programa de Integração Social exigida na forma elo
Decreto-Lei n" 2.445, de 29 ele junho ele 1988, e elo Decreto-l.ei n" 2.449, ele 21 ele julho ele 1988, na parte
que exceda o valor devido com fulcro na Lei Complementar n" 7, de 7 de setembro de 1970, e alterações
posteriores;

IX - á contribuição-para o financiamento da seguridade social - COFINS, nos termos do art.
75 da Lei Complementar n" 70, de 30 de dezembro ele 1991, com a redação dada pelo art. 1" da Lei
Complementar n" 85, de 15 ele fevereiro de 1996.

§ I" Os autos das execuções fiscais dos débitos ele que trata este artigo serão arquivados
medittnte despacho do Juiz, ciente o Procurador da Fazenda Nacional, salvo a existência ele valor
remanescente relativo a débitos legalmente exigíveis.

§ 2" O disposto neste artigo não implicará restituição ex officio ele quantias pagas.

Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não interpor recurso
ou a desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a
decisão versar sobre:

I --matérias ele que trata o artigo anterior;

II - matérias-que, em virtude de jurisprudência pacífica elo Supremo Tribunal Federal, ou
do Superior Tribunal de Justiça,' sejam objeto 'de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda
Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda.

11 4 Nas matérias de que trata esteartigo,-o Procurador da Fazenda Nacional que atuar no
feito deverzi•nianifestar eXpressamente.o seu , desinteresse em recorrer.

A sentença, ocorrendo a hipótese do- parágrafo anterior, não se subordinará ao duplo
-grau-de jurisdição obrigatório.

*3" Encontrando-se o• processo no Tribunal,. poderá o relator da remessa negar-lhe
seguimento, desde que, intimado o Procurador da Fazenda Nacional, haja manifestação de desinteresse.

' *An. 20. Serão arquivados, -sem baixa na distribuição, os autos das execuções fiscais de
débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela
cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a mil Unidades Fiscais de Referência, salvo se contra o
mesmo devedor existirem-outras execuções de débitos que, somados, ultrapassem o referido valor.

Sr Os autos de execução a -que se-refere este artigo serão reativados quando os valores
- dos débitoS' ultrapassarem os limites indicados.

,
§ 2 Serão Mintas as execuções que versein exclusivamente sobre honorários devidos à

Fazenda Nacional de valor igualou inferior a cem Unidades Fiscais-de Referência.

' §.34-• O disposto neste artigo não sa aplica às execuções relativas à contribuição para o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço:

An.-2l. Fica isento do pagamento dos- honorários de sucumbência o autor da demanda de
• natureza tributária,proposta comina União (Fazenda Nacional), que desistir danção e renunciar ao direito -sobre que ela se funda, desde que:

''-
§ 24 A petição de que trata o parágrafo anterior deverá conter o número da conta a que os

depósitos -estejam vinculados e virá acompanhada de copia da página do órgão oficial onde tiver sido
publicado O'ambomologatório.

§32 Com a renúncia da ação principal deverão ser extintas todas as ações cautelares a ela
vinculadas, nas quais não será devida verba de sucumbência.

Art. 23. O oficio para que o depositário proceda à conversão de depósito em renda deverá
ser expedido no prazo-máximo ele quinze dias, contado ela data do despacho judicial que acolher a petição.

Art. 24. As pessoas jurídicas de direito público são dispensadas de autenticar as cópias
reprográficas de quaisquer documentos que apresentem em juízo.

Art. 25. O termo de inscrição em Dívida Ativa da União, a Certidão de Dívida Ativa dele
extraída e a petição inicial em processo de execução fiscal poderão ser subscritos manualmente, ou por
chancela mecânica ou eletrônica, observadas as disposições legais.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se, também, à inscrição em
Dívida Ativa e a cobrança judicial ela contribuição, multas e demais encargos previstos na legislação
respectiva, relativos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

Art. 26. Fica suspensa, até 31 de dezembro de -1998, a restrição para transferência de
recursos federais a Estados, Distrito Federal e Municípios destinados à execução de ações sociais e ações
em faixa de fronteira, em decorrência de inadimplementos objeto de registro no CADIN e no Sistema
integrado ele Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI.

§ 1 4 Durante o período previsto no caput deste artigo, ficam os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios dispensados da apresentação de certidões exigidas em leis, decretos e outros atos

. normativos.

§ 2" Não se aplica o disposto neste artigo aos débitos junto ao Instituto Nacional doSeguro
Social - INSS.

§ 3 4 Os débitos para com a Fazenda Nacional, vencidos até 31 de maio de 1996, não
inscritos na Dívida Ativa da União, ele responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios
e ele suas entidades ela administração indireta, decorrentes, exclusivamente, de convênios celebrados com
a União, poderão ser parcelados nas seguintes condições:

I - o pedido de parcelamento deverá ser encaminhado, até 31 de agosto ele 1998, ao órgão
gestor elo convênio inadimplido, que o submeterá à Secretaria elo Tesouro Nacional com manifestação
sobre a conveniência elo atendimento elo pleito;

II - o pedido deverá ser instruido com autorização legislativa especifica, inclusive quanto à
vinculação das receitas próprias do beneficiário ou controlador e das quotas de repartição dos tributos a
que se referem os arts. 155, 156, 157, 158 e 159, incisos I, alíneas "a" e "e", e II da Constituição;

III - o débito objeto do parcelamento será consolidado na data da concessão;

IV - o parcelamento será Mentalizado pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
mediante a celebração de contrato de confissão, consolidação e parcelamento de dívida, com a
interveniência do Banco do Brasil S.A., na qualidade de Agente Financeiro do Tesouro Nacional, nos
termos de convênio a ser celebrado com a União;

V - o vencimento da primeira prestação será trinta dias após a assinatura do contrato de
parcelamento;

VI - o pedido ele parcelamento constitui confissão irretratável de dívida, mas a exatidão do
valor dele constante poderá ser objeto de verificação.

§ 4' Aos contratos celebrados nas condições estabelecidas no parágrafo anterior aplica-se
o disposto no árt. 13 desta Medida Provisória.	 •	 -

Art. 27. Não cabe recurso de ofício das decisões pmlatadas, pela..autoridade fiscal- da
jurisdição) do sujeito passivo, em processo relativo a restituição de impostos e contribuições administrados
pela Secretaria da Receita Federal a ressarcimento-de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados.

Ali. 28. O inciso II do- art. 34 da Lei 1152 8.748, de 9 de,dezembro de 1993, passa a ter a
seguinte redação:

"11 - julgar recurso voluntário de- decisão de primeira instância nos processos relativos a
restituição de impostos e contribuições e a ressarcimento de créditos-do Imposto sobre Produtos
Industrializados." (NR)

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional-e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham ocorrido-até 31
de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido até 31 de agosto de -1995,
expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real, com base no valor daquela fixado para
1 4 de janeiro de 1997.

§ -V A partir de 1 2 ,de janeiro.de 1997,. os créditos apurados serão lançados em Reais.

§V Para fins de inscrição dos débitos -referidos -neste artigo-em Divida Ativa da União,
-deverá ser-informado à Procuradpria,Geral da Fazenda.Nacional-9-valor originário.dos ine'snios,itaimeeda
vigente à época da ocorrência do fato gerador da.Obágação. 	 -	 • -	 •

. , Arr.,30. ;cisão aos débitos-referidos no migo -anteriir, -bera _corno-aos ingeriu*. em
Divida Ativa da Unuo passam a incidir, á partir,Ve 1 4 de janeiro de 1991, juros, de motike4uiváleri1es:4
-taxa xeférerkiál dÕ Sistema 'Especial de ',hada:ação e de Custódia- SELIC pára Mudos federais,
:icumulada-mensnlmente, até o último dia do mês-Siiiterior ao do paprnento, 'e -de uni.por-centoricimia de.
pagamento.

Art.'31. Ficam dispensadds a constituição de créditos da -Coniiião -Vdtbres"
- f:VM, a inscrição na sua Divida Ativa e O ikluizamento da reà.péctiva`diedição'fiical, bent assim
cancelados o lançamento e a inscrição relativamente:' .

I - taka de fiscalização e seus acréScintos, de que trata a Lei n2 1.940, de 20-de dezendiná
de 1989, devida a -'partir de 1 2 de janeiro Se 1990 àquela autarquia, pelas- eomparthitts - fechadas-
beneficiárias de incentivos fiscais;

II - às multas cominatórias que tiverem sido aplicadas a essas companhias nos termos da
Instrução CVM n2 92: de 8 de dezembro de 1988;

§ 1 2 O disposto neste artigo somente se aplica àquelas companhias que tenham patrimônio
líquido igual ou inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), conforme demonstrações financeiras
do último exercício Social, devidamente auditadas por auditor independente registrado na CVM e
procedam ao cancelamento do seu registro na CVM, mediante oferta pública de aquisição da totalidade
desses títulos, nos termos do art. 20 e seguintes da Instrução CVM n" 265, de 18 de julho de 1997, caso
tenham ações disseminadas no mercado, em 31 de outubro de 1997.

§ 22 Os autos das execuções fiscais dos débitos de que trata este artigo serão arquivados
mediante despacho do juiz, ciente o Procurador da CVM, salvo a existência de valor remanescente
relativo a débitos legalmente exigíveis.

§ 3'2 O disposto neste artigo não implicará restituição de quantias pagas.

1- - Ta deeisãopmferidano proceseutdeconbecipnento não tenha t ransitado emjulgado;
- •	 11 -a renúncia c •o pedido de conversão -dos depósitos judiciais em renda Já União sejam

g ‘'	 pránkoliinettis até 5 de ktetithro

''• Ari. - 22. O "pedido -poderá • ser. homologado pelo Juiz, pelo relator do recurso, ou Pelo.
- presidente do.tribunal,.ficandàextiátp-o crédito tributáriewaté o limite.dos depósitos-convertidos.

tí• 1 4 Na hipótese de a hornOlogação ser da competência do relittor ou do presidente do
tribunal, incumbirá ao-autor peticionar ao juiz de primeiro grau que houver apreciado et feito, informando

homologaçãoda, renúncia para-que-este detemine, ele imediato, a Conversão dos . depositos em renda da
União, independentemente do retomo dos autos do processo ou da reSpectiva ação cautelar à vara de
origem.
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A. 32. Os arts. 33 e 43 do Decreto n 2 70.235, de 6 de março de 1972, que, por delegação
do Decreto-Lei n2 822, de 5 de setembro de 1969, regula o processo administrativo de determinação e
exigência de créditos tributários da União, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 33. 	

§ 1 2 No caso effi que for dado provimento a recurso de oficio, o prazo para a interposição
de recurso voluntário começará a fluir da ciência, pelo sujeito passivo, da decisão proferida no
julgamento do recurso de oficio.

§ 22 Em qualquer caso, o recurso voluntário somente terá seguimento se o recorrente o
instruir com prova do depósito de valor correspondente a, no mínimo, trinta por cento da exigência
fiscal definida na decisão." (NR)

"Art. 43. 	

-§ 32 Após a decisão final no processo administrativo fiscal, o valor depositado para fins de
seguimento-do recurso voluntário será:

a) devolvido-ao depositante, se aquela lhe for favorável;

b)-convertido em renda, devidamente deduzido do valor da exigência, se a decisão for
contraria ao sujeito passivo e este não houver interposto ação judicial contra a exigência no prazo
previsto-na-legislação.

§ 42 Na hipótese de ter sido efetuado o depósito, ocorrendo a posterior propositura de ação
judicial coritra.a exigência, a autoridade administrativa transferirá para conta à ordem do juiz da
causa, mediante- requisição deste, os valores depositados, que poderão ser complementados para
efeito de suspensão da exigibilidade do crédito tributário." (NR)

- Art. 33. O direito de- pleitear judicialmente a desconstituição . de exigência fiscal fixada
pela primeirainátância no julgamento de litígio em processo. administrativo fiscal regulado pelo Decreto
111! 70.235, de 1972, extingue-se com o decurso do prazo de cento e oitenta dias, contados da intimação da
_referida decisão.

••

	 •

• §--P No caso em que for dado provimento a recurso de oficio,. o prazo previsto no caput
começará a fluir a-partir da ciência da primeira decisão contrária ao sujeito passivo:

§ 22 Não se aplica à hipótese de que trata este artigo o disposto no art. 1 2 do Decreto n2
20:910, de 6 de-janeiro de 1932, e no art. 22 do Decreto-Lei n°4.597, de 19 de agosto de 1942.

§.39 -A decisão administrativa final que eventualmente fixe exigência superior a definida
pela. primeira instância de julgamento, enseja a abertura cie novo prazo, como previsto no caput, para
deitconstituição da-exigência fiscal. -

- Art.'34. Ficam convalidados os- atos praticados com base na Medida Provisória ti2
L699-38, 00.30 de julho de 1998.

Art. 35. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 36. Ficain revogados o art. 1.1- do Decreto-Lei n2 352, de 17 de junho de 1968, e
alterações pdsteriores; o art.. -10 do Decreto-Lei n2 2.049, de 1 2 deagosto de 1983; o art. I I do Decreto-Lei

2.052; de 3 de agosto de 1983; o art. 11 do Decreto-Lei n2 2,163, de 1984,e os arts. 91,93 e 94 da Lei
8.981, de 20 de janeiro de 1995.

Brasília, 28 - de agosto	 de 1998; Ti 712 da Independência e I Iff ? da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Paulo Paiva

• "'

MEDIDA-PROVISÓRIA PC 1.700-17, DE28. DE AGOSTO DE I9911

Diipõe.sobge aconcessao de financhunc rnto vinculado à —
exportaçãeile bená ou :lerviços nacIonais, e dá Outras
providénuia. 	 . .	 .

„. :	 PRESIDENTE' DA REPÚBLICA, no gso.da atribuição que lhe confere o .art. 62 Ála
coimii41:00;4dotg aseguinte Medida .PrOvísõria, com força.deiej:

Art. 1 2 Nas operações de financiamento com recursos da ProgramaçáO Especial "das
Openiçúes ,Ofic. jaikk . -de. Crédito, vinculadas à. exportação:.de bens ou serviços nacionais, o Tesouro
National,poderá pxtuar 'encargos -finaticeiros compatíveis com os praticados no mercado -internacional,
.no-itnbitO do Programa de Financiamento às Exportações - PROEX.

' 
Art. Nas, operações de financiamento vinculadas à exportação d.e bens ou serviços

nacionais- não) abrangidas pelo disposto no artigo anterior, bem como nos financiamentos à produção de
bens destinados à-exportação, o Tesouro Nacional poderá conceder ao financiador equalização suficiente
para-somar os encargos financeiros compatíveis com os praticados no mercado internacional.

§ 1 2 O Poder Executivo- fixará os limites máximos admissíveis para efeito deste artigo.

• § -V-• O disposto neste artigo aplica-se também aos encargos vincendos de operações já
realizadaS, em relação às quais preexistam obrigações do Tesouro Nacional na conformidade das
Resoluções -n 509, de 24 de janeiro de 1979, e 1.845, de 1 2 de julho de 1991, ambas do Conselho
Monetário Nacional.

• Art. 32 Os Ministros de Estado da Fazenda e da Indústria, do Comércio e do Turismo
-estabelecerão- as condições para a aplicação do disposto nesta Medida Provisória, observadas, ainda, as
disposições do-Conselho Monetário Nacional.

Art. 42 Os arts. 2. e 32 da Lei n°9.531, de 10 de dezembro de 1997, passam a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 22 O património inicial do FGPC será constituído mediante a:

I - transferência de quarenta por cento dos recursos atribuídos à União por força do art. 22
da Lei n°9.526, de 8 de dezembro de 1997;

11- vinculação de um bilhão e quinhentos milhões de ações preferenciais nominativas de
emissão da Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS, que se encontram depositadas no
Fundo de Amortização da Divida Pública Mobiliária Federal - FADPMF, criado pela Lei n°9.069,
de 29 de junho de 1995;

§ 1 2 Poderão, ainda, ser vinculadas ao FGPC, mediante prévia e expressa autorização do
Presidente da República, outras ações de propriedade da União. negociadas em bolsas de valores,

, inclusive aquelas que estejam depositadas no FADPMF.

§	 O valor das ações para os fins previstos no inciso II deste artigo será determinado pela
cotação média dos últimos cinco pregões-em que as ações tenham sido-negociadas.

§ 32 As ações vinculadas ao FGPC serão depositadas no Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES.

§ 42 Fica o BNDES autorizado a alienar as ações vinculadas ao FGPC, devendo
encaminhar os demonstrativos de prestação de contas relativos a cada alienação ao Tribunal de
Contas da União - TCU.

§ 5 2 As despesas, encargos e emolumentos relacionados com a alienação das ações serão
abatidos do produto da alienação. (NR)

Art. 32 	

V - o produto da alienação das ações integrantes do seu patriinemio;
VI - os dividendos e remuneração de capital das ações de que trata o inciso anterior,
VII - outros recursos destinados pelo Poder Público.

" (NR)

Art. 52 O art. 52 da Lei n2 8.032, de 12 de 'abril de 1990, passa a vigorar com a seguinte
redação:

'Art. 52 O regime aduaneiro especial de quelrata o inciso lido art. 78 !ioliecreto-Lei n2
37, de 18 de novembro de 1966, poderá ser aplicado à importação de matérias-primas, ,produtos
intermediários e componentes destinados à fabricação, no País, de máquinas e equipamentos a
serem fornecidos no mercado interno, em decorrència de licitação internacional, contra pagamento
em moeda conversível proveniente de financiamento concedido por instituição financeira
internacional, da qual o Brasil participe, ou por entidade governa' mental estrangeira ou, ainda, pelo
Banco Nacional dê Desenvolvimento Económico e Social .(BNDES), com recursos captados no
exterior."'(NR)

Att. 62 Ficam convalidados os atos praticados corri baSe_na Medida Provisória n 2 1.700-16,
de 30 de julho de 1998. 	 .	 . ,	 •

Art. 72 Esta Medida Provisória entra em- vigor na data de sua publicação. •

Art. 82 'Fica ;Vogada a Lei t12 8.187; de 1 2 de junho de 1991.

Brasília; 28, de a go s to ' 	 de y998; 1772 da- Inclepend6ncia e 1 : 102 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
José Botafogo Gonçalves
Paulo _Palie	 •

.0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que:lhe:confere -o , ari. 62.41(
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória,-com força de, lei: . .

Art. 1 2 Fica a União autorizada, a critério do Ministro de Estado da Fazenda:

- a receber de empresas públicas, sociedade de,economia mista. e Jaiiiras,entidades.de cujo-
capital o Tesouro Nacional participe, ainda que minoritariamente, valores mobiliários como pagamento. de,
juros sobre o capital próprio e dividendos a que tem direito;

11 - a alienar, ao BNDES Participações S.A. - BNDESPAR, QS valores mobiliários que
receber na forma do inciso I.

Art. 22 Os mis. 1 2 e 32 da Lei n2 9.619, de 2 de abril de 1998, passam a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 12 	

§ 2" Para a aquisição autorizada nesta Lei; a ELETROBRÁS utilizará recursos:
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I - do Fundo da Reserva Global de Reversão, nos termos do disposto no § 4 5 do art. 45 da
Lei n5 5.655, de 20 de maio de 1971, alterada pela Lei n u 8.631, de 4 de março de 1993, com a
redação dada pela Lei n 9.496, de II de setembro de 1997; e

II - provenientes da alienação de participações acionárias minoritárias." (NR)

"Art. 35 Os recursos que vierem a ser obtidos com a alienação das ações adquiridas nos
termos do art. 1 5 serão depositados no Fundo da Reserva Global de Reversão, até o montante deste
utilizado para a aquisição autorizada por esta Lei." (NR)

Art. 35 A Lei n5 9.619, de 1998, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

"Art. 45-A. Caso o valor recebido pela União, pela ELETROBRÁS mi por empresas do
sistema BNDES, na alienação, no âmbito do Programa Nacional de Desestatização, das ações da
CEAL, seja menor do que o valor atualizado do preço pago nas operações de que tratam os mis.
e 45 desta Lei, a diferença será de responsabilidade do Estado de Alagoas, podendo ser
refinanciala pela União, no âmbito dos contratos firmados ao amparo da Lei n 5 9.496, de 11 de
setembro de 1997. 

Parágrafo único. Eventual crédito da ELETROBRÁS contra a União, decorrente da
aplicação do disposto no caput, deverá ser utilizado:

I - prioritariamente, na recomposição do Fundo da Reserva Global de Reversão, em
complemento ao previsto no art. 35;

II - na forma determinada pelo art. 13 da Lei- n 2 9.491, de 1997." (NR)

Art. 42 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n 2 1.701-12,
-de 30 de-julho de 1998. 

Art. 52 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de agosto 	 de 1998; 177 da Independência e 1 l0 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan -
Raimundo Brigo
Paulo Paiva

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.702-28, DE 28 DE AGOSTO DE 1998

Estabelece mecanismos objetivando incentivar a redução
da presença do setor público estadual na atividade
financeira bancária, dispõe. sobre a privatização de
instituições financeiras, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. I2 A redução da presença do setor público estadual na atividade financeira bancária
, será incentivada pelos mecanismos estabelecidos nesta Medida Provisória, e por normas baixadas pelo
ConsellioMonetário Nacional, no âmbito de sua competência, preferencialmente mediante a privatização,
extinção, ou transformação em instituição não financeira, inclusive agência de fomento, de instituições
financeiras sob controle acionário de Unidade da Federação.

§ 1 2 A extinção das instituições financeiras a que se refere o caput deste artigo poderá dar-
se por intermédio de processos de incorporação, fusão, cisão ou qualquer outra forma de reorganização
societária legalmente admitida.

§ 22 O Conselho 'Monetário Nacional regulamentará o funcionamento das agências de
fomento previstas neste artigo.

Art. 2 A adoção dà medidas adequadas a cada caso concreto dar-se-á a exclusivo critério
da União, mediante solicitação do respectivo controlador, atendidas às condições estabelecidas nesta

' Medida Provisória.

Art. 32 Para os fins desta Medida Provisória, poderá a União, a seu exclusivo critério:

I adquirir o controle da instituição financeira, exclusivamente para privatizá-la ou
extingui-1a;

11 - financiar a extinção ott transformação de insfituição financeira em instituição não
financeira, quando . realizada por seu respectivo controlador, inclusive aquelas submetidas a regimes
speeiais;

•
III - financiar os ajustes ,prévios imprescindíveis para a privatização da instituição,

-financeira;

IV - adquirir créditos contratuais.que a instituição financeira detenha-contra seu controlador
e entidades por este controladas e refinanciar os créditos assim adquiridos;

V - em caráter excepcional e atendidas às condições especificadas no art. 7 5, financiar
parcialmente programa de saneamento da instituição financeira, que necessariamente contemplará sua
capitalização e mudanças no seu processo de gestão capazes de assegurar sua profissionalização;

VI - prestar garantia a financiamento concedido pelo Banco Central do Brasil.

§ l A adoção das medidas previstas neste artigo será precedida das autorizações que se
fizerem necessáHas na legislação da Unidade da Federação-respectiva.

§r Os créditos de que trata o inciso IV deste artigo serão aqueles existentes em 31 de
março de 1996, acrescidos dos juros contratuais pro rata die até . a data da aquisição, de acordo com as
condições e encargos financeiros previstos nos contratos originais.

§ 35 O refinanciamento de que trata o inciso IV deste artigo será precedido da assunção,
pela Unidade da Federação, das dividas de responsabilidade das entidades por ela controladas.

Art. 45 O financiamento dos ajustes prévios imprescindíveis à privatização da instituição
financeira, de que trata o inciso III do artigo anterior, concedido pela União ou pelo Banco Central do
Brasil, restringe-se aos casos em que haja:

I - autorização legislativa da Unidade da Federação para:

a) a privatização, dentro de prazo acordado com a União, da respectiva instituição
financeira;

b)a utilização do produto da privatização no pagamento do financiamento ou
refinanciamento de que tratam os incisos III e IV do artigo anterior ou, a Critério da União, de outra dívida
para com esta;

c) quando for o caso, o oferecimento em garantia das ações de sua propriedade no capital da
instituição financeira a ser privatizada; ou

II - a desapropriação em favor da União das ações do capital social da instituição financeira,
na forma do Decreto-Lei n 5 2.321, de 25 de fevereiro de 1987. 

Art. 52 Os financiamentos de que trata esta Medida Provisória, quando concedidos pela
União, serão pagos em até trezentas e sessenta prestações mensais e sucessivas, calculadas com base na
Tabela Price, vencendo-se a primeira trinta dias após a assinatura do contrato e as seguintes em igual dia
dos meses subseqüentes, observadas as seguintes condições:

I - juros calculados e debitados mensalmente, à taxa mínima de seis por cento ao ano, sobre
o saldo devedor previamente atualizado;

II - atualização monetária calculada e debitada mensalmente, com base na variação do
índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou
outro índice que vier a substitui-lo.

§ 1 2 As obrigações correspondentes ao serviço dos financiamentos concedidos pela União,
nos termos desta Medida Provisória, poderão ser computadas conjuntamente com as obrigações relativas
ao refinanciamento de dívidas previsto pela Lei n2 9.496, de 11 de setembro de 1997, especificamente para
fins de aplicação do limite máximo de comprometimento da Receita Líquida Real - RLR referido no art.
52 da citada Lei.

§ 22 Cessa a aplicação do disposto no parágrafo anterior se, decorridos dezoito meses da
data da assinatura do contrato de refinanciamento a que se refere a Lei n 2 9.496, de 1997, detiver a
Unidade da Federação o controle de qualquer instituição financeira.

§ 32 Para o cumprimento do disposto neste artigo, a União poderá contratar com instituição
pública federal os serviços de agente financeiro para celebração, acompanhamento e controle dos contratos
de financiamento ou refinanciamento, cuja remuneração será custeada pelas Unidades da Federação.

Art. 62 O Banco Central do Brasil, nos financiamentos que concedei, para os fins de que
trata esta Medida Provisória, poderá: 	 •

I - contar exclusivamente com a garantia da União;

II - aceitar, como garantia, títulos ou direitos relativos a operações de responsabilidade do
Tesouro Nacional ou de entidades da Administração Pública Federal indireta.

Parágrafo único. Exceto nos casos em que as garantias de que trata ,  inciso II deste artigo
sejam representadas por títulos da dívida pública mobiliária federal, negociados em leilões competitivos, o
valor nominal de tais garantias deverá exceder em pelo menos vinte por cento o montante garantido.

Art. 72 Nas hipóteses dos incisos III e V do art. 32, quando não houver transferência de
controle acionário, ou, detendo a Unidade da Federação a maioria do capital social em mais de uma
instituição financeira, remanescer alguma instituição financeira sob seu controle, a participação da União e
do Banco Central do Brasil não poderá ultrapassar cinqüenta por cento dos recursos necessários, devendo
a Unidade da Federação adotar, dentre outras, as seguintes medidas, envolvendo, em conjunto ou
isoladamente, recursos em montante pelo menos equivalente ao da participação da União:

I - quitação antecipada de dívidas do controlador e de entidades por este controladas junto a
instituição financeira;

II - assunção de dívidas de instituição financeira junto a terceiros, existentes em 31 'de
março de 1996 e registradas em balanço, incluindo passivos de natureza atuarial ou trabalhista;

III - capitalização da instituição financeira.

Parágrafo único. O financiamento de que trata o inciso V do art. 3 2 depende, ainda, de
.manifestação favorável do Banco Centeal do Brasil, até 5 de dezembro de 1997, quanto à proposta do
Estado para o.atendimento ao disposto no caput.

- Art. 82 Quando a participação da União se der exclusivamente mediante a utilização do
previsto no inciso IV do art. 3 2, a aquisição dos créditos estará condicionada a que haja a competente
autorização legislativa para a privatização ou extinção da instituição financeira ou sua transformação em
instituição não financeira, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único. Caso a instituição financeira detentora do crédito não tenha o seu controle
acionário transferido nem seja extinta, ou transformada em instituição não financeira, o contrato de
refinanciamento deverá prever a entrega, pela Unidade da Federação, de ativos privatizáveis, aceitos pela
Unido, em montante equivalente a, no mínimo, cinqüenta por cento do total refinanciado, para fins de
posterior amortização.

Art. 92 Nos casos de que tratam o art. 7 2 e o parágrafo único do art. 82, a adoção das
medidas autorizadas nesta Medida Provis_ória dependerá ainda de decisão do Conselho Monetário
Nacional, a qual se dará à vista de:
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E- aprovação, pelo Banco Central do Brasil, de projeto de saneamento da instituição
financeira que necessariamente inclua sua capitalização e Mudanças em seu sistema de gestão capazes de
assegurar sua profissionalização;

E - parecer favorável da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda quanto à
compatibilidade da situação fiscal do Estado controlador com o esforço exigido pelo projeto de
saneamento da instituição financeira.

Art. 10. A União pagará as aquisições de controle e de créditos e concederá os
financiamentos de que trata o art. 32 com títulos do Tesouro Nacional ou mediante securitização das
obrigações, com prazo de resgate e juros estabelecidos em ato do Ministro de Estado da Fazenda, ouvido o
Ministério do Planejamento e Orçamento.

Parágrafo único. Os títulos do Tesouro Nacional emitidos nos termos do caput deste
artigo, quando detidos por instituições financeiras, poderão ser trocados por títulos de emissão do Banco
Central do Brasil, em condições a serem estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional.

Art. 11. Para efeito do disposto na alínea "h" do inciso I do art. 4 2, o alienante da
instituição financeira repassará ao Tesouro Nacional, em até cinco dias úteis, os valores recebidos em
moeda corrente ou em títulos da dívida pública federal.

Parágrafo único. Títulos e créditos não compreendidos no caput deste artigo, admitidos
como meio de pagamento da alienação da instituição financeira, deverão ser substituídos, pelo alienante,
por títulos da dívida pública federal, para efeito de repasse ao Tesouro Nacional.

Art. 12. Na hipótese do inciso II do art. 42, o resultado líquido da privatização da
instituição financeira será utilizado pela União na quitação total ou parcial do financiamento ou
refinanciamento concedido com base nesta Medida Provisória.

Art. 13. Poderá ser exercida por pessoa jurídica, a critério do Banco Central do Brasil, a
gestão das instituições financeiras que tenham seu controle adquirido na forma do art. 32, inciso I, bem
assim daquelas que tenham suas ações desapropriadas, conforme as disposições do Decreto-Lei n 2 2.321,
de 1987.

Art. 14. O financiamento ou refinanciamento concedido com base nesta Medida Provisória
deverá contar com adequadas garantias ou contragamntias, que incluirão, obrigatoriamente, a vinculação
de receitas próprias e dos recursos de que tratam os arts. 155, 157 e 159, inciso I, letra "a", e inciso II, da
Constituição, bem assim, quando for o caso, ações representativas do controle acionário da instituição
financeira.

Art. 15. Os contratos de financiamento ou refinanciamento de que trata esta Medida
Provisória deverão prever, além das garantias e contragarantias referidas no artigo anterior:

• I - estar o Tesouro Nacional autorizado a sacar, em caso de inadimplemento, contra as
contas bancárias depositárias das receitas próprias e recursos de que trata o artigo anterior, o montante dos
valores não pagos, com os acréscimos legais e contratuais;

.	 - que os pagamentos deles decorrentes não estarão sujeitos a limites estabelecidos em lei,
resolução ou regulamento posteriores à sua celebração;

III - que, na hipótese de não transferência do controle acionário da instituição ou da não
transformação em instituição não financeira, pelo menos cinqüenta por cento dos dividendos por ela
distribuídos ao controlador serão utilizados para a amortização das obrigações financeiras previstas no
Contrato.

Art. 16. A exclusivo critério da União, poderão ser recebidos bens, direitos e ações de
propriedade de Unidade da Federação em dação em pagamento das dívidas contraídas na forma desta
Medida Provisória.

Parágrafo único. Os bens, direitos e ações serão aceitos a preço de meraado; quando não
houver preço de mercado, o preço será estabelecido com base em avaliação realizada por três consultores
independentes cOntratados pelas partes.

Art. 17. Ocorrendo impontualidade no pagamento de financiamento ou refinanciamento de
que trata esta Medida Provisória, a Unidade da Federação devedora pagará, a partir do vencimento da
obrigação, encargos financeiros equivalentes ao custo médio de captação do Tesouro Nacional, acrescidos
de mora de um por cento ao mês, incidentes sobre o montante em atraso, sem prejuízo das demais
cominações legais ou contratuais.

Art. 18. Os contratos de financiamento ou refinanciamento decorrentes desta Medida
Provisória deverão ser celebrados até 30 de junho de 1998, com exceção dos relativos ao inciso V do art.
32, cujo prazo de celebração se esgotou 'em 31 de março de 1998, e dos relativos ao inciso I do mesmo
artigo, que poderão ser celebrados até 15 de novembro de 1998.

Parágrafo único. O financiamento ou o refinanciamento relativo ao inciso I -do art. 32
somente será concedido aos Estados que firmarem, até 10 de julho de 1998, junto ao Banco Central do
Brasil, nas condições por este determinadas, compromisso de gestão da instituição financeira, que vigorará
até a data de assinatura do respectivo contrato.

Art. 19. Observado o disposto no artigo seguinte, a privatização das instituições financeiras
que tenham seu controle adquirido com base nesta Medida Provisória, das que tenham suas ações
desapropriadas, conforme as disposições do Decreto-Lei n2 2.321, de 1987, e de outras instituições
financeiras incluídas no Programa Nacional de Desestatização, será feita mediante oferta pública,
assegurada igualdade de condições.a todos os concorrentes.

Art. 20. Os programas de privatização ou capitalização previstos nesta Medida Provisória
poderão contemplar a participação dos empregados das instituições financeiras objeto dos mencionados
programas.

Art. 21. O regime de administração especial temporária a que estejam submetidas
instituições financeiras estaduais poderá ser prorrogado, por até cento e oitenta dias, em adição aos prazos
previstos no Decreto-Lei n 2 2.321, de 1987, se a respectiva Unidade da Federação tiver firmado, com o
Governo Federal, protocolo para a implementação das medidas previstas nesta Medida Provisória, ou se a
instituição financeira estiver em processo de privatização, devidamente ajustado com o Banco Central do
Brasil.

Parágrafo único. A prorrogação a que se refere o caput deste artigo poderá ser feita por até
quinhentos e quarenta dias, se a respectiva Unidade da Federação tiver firmado, com a União ou com

instituições financeiras federais, contrato de empréstimo para saneamento de instituição financeira
estadual, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados.

Art. 22. No processo de redução da participação do setor público estadual na atividade
financeira bancária, a União poderá autorizar as instituições financeiras federais a assumir os passivos
detidos junto ao público pelas instituições financeiras estaduais.

§ 1 2 A União assegurará à instituição financeira federal que assumir os passivos junto ao
público a equalização da diferença existente entre o valor recebido da instituição financeira estadual em
decorrência da operação e o valor a ser pago ao Banco Central do Brasil pelos recursos obtidos em linha
de financiamento específica para dar suporte aos passivos assumidos.

§ 22 Os créditos da União decorrentes da aplicação do disposto no parágrafo anterior são de
responsabilidade do controlador, por força do disposto nas Leis n2/ 6.024, de 13 de março de 1974, 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, e 9.447, de 14 de março de 1997, podendo a União refinanciar a dívida nos
termos da Lei n°9.496, de 1997.

§ 32 A equalização de que trata o § 1 2 observará o previsto no art. 10.

alterações:

	 Art. 23. Os arts. 1 2, 32 e 62 da Lei n2 9.496, de 1997, passam a vigorar com as seguintes

"Art. 12 	

§ 32 As operações autorizadas neste artigo vincular-se-ão ao estabelecimento, pelas
Unidades da Federação, de Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, acordado com o
Governo Federal.

§ 52 Atendidas às exigências do parágrafo anterior, poderá o Ministro de Estado da
Fazenda, para viabilizar a efetiva assunção a que se refere o inciso I deste artigo, autorizar a
celebração de contratos de promessa de assunção das referidas obrigações.

§ 62 O crédito correspondente à assunção a que se refere o inciso II, na parte relativa a
fundos de contingências de bancos estaduais, constituídos no âmbito do programa de redução da
presença do setor público estadual na atividade financeira bancária, poderá, a critério do Ministro
de Estado da Fazenda, ser incorporado ao saldo devedor dos contratos de reestruturação de dívidas,
celebrados nos termos desta Lei, quando da utilização dos recursos depositados nos respectivos
fundos.

§r A eventual diferença entre a assunção a que se refere o parágrafo anterior e o saldo
apresentado nos respectivos fundos poderá, a critério do Ministro de Estado da Fazenda, ser
incorporada, em até doze meses, com remuneração até à data da incorporação pela variação da taxa
média ajustada nos financiamentos diários apurados no Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia (SELIC) divulgada pelo Banco Central do Brasil, ao saldo devedor dos contratos de
reestrutúração de dívidas, celebrados nos termos desta Lei." (NR)

"Art. 32 	

§ 62 O não-estabelecimento do ' Programa no prazo fixado nos contratos de
refinanciamento, ou o descumprimento das metas e compromissos nele definidos, implicarão,
enquanto não estabelecido o Programa ou durante o período em que durar o descumprimento,
conforme o caso, sem prejuízo das demais cominações pactuadas nos contratos de financiamento, a
substituição dos encargos financeiros mencionados neste artigo pelo custo médio de captação da
dívida mobiliária federal, acrescido de um por cento, e a elevação em quatro pontos percentuais do
comprometimento estabelecido com base no art. 5 2•" (NR)

"Art. 62 Para fins de aplicação do limite estabelecido no art. 5 2, poderão ser deduzidas do
limite apurado as despesas efetivamente realizadas no mês anterior pelo refinanciado,
correspondentes aos serviços das seguintes obrigações:

•

VII - dívidas de que tratam os incisos I e II, de entidades da Administração indireta, que
sejam formalmente assumidas pelo Estado até 31 de dezembro de 1997;

VIII - de instituições financeiras estaduais para com o Banco Central do Brasil, que sejam
formalmente assumidas pelo Estado até 15 de julho de 1998.

" (NR)

Art. 24. Fica a União autorizada a assumir o ônus decorrente Ála redução de encargos
prevista nos contratos, por ela garantidos, celebrados, até 30 de outubra,de 1997, no âmbito do Programa
de Apoio à Reestruturação e aoAjuste Fiscal dos Estados.

Art. 25. Fica a União autorizada a equalizar a diferença. acumulada, desde.30 de outubro de
1997, entre os custos médios de captação utilizados na composição dos encargos financeiros ajustados nos
contratos celebrados, pelos Estados, com instituições financeiras públicas federais, no âmbito do Programa
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, autorizados pelo Conselho Monetário Nacional,
e o custo médio de captação da instituição contratante no mês de referência.

Art. 26. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Medida Provisória.

Art. 27. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n2
1.702-27, de 30 de julho de 1998.

Art. 28. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de agosto	 de 1998; 1772 da Independência e 1102 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Paulo Paiva
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.703-16, DE 28 DE AGOSTO DE 1998

Altera a redação e acresce dispositivos às Leis n°
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e 8.437, de 30 de
junho de 1992, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adotá a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1 2 Os arts. 22, 62, 72, li e 12 da Lei n2 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, passam a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. V 	

§ V Para os fins deste artigo, fica a União, através do órgão federal competente, autorizada
a ingressar no imóvel de propriedade particular para levantamento de dados e informações,
mediante comunicação escrita ao proprietário, preposto ou representante.

§ 32 Na ausência do proprietário, do preposto ou do representante, a comunicação será
feita mediante edital, a ser publicado, por três vezes consecutivas, em jornal de grande circulação
na capital do Estado de localização do imóvel.

§ 49 Não será considerada, para os fins desta Lei, qualquer modificação, quanto ao
domínio, à dimensão e às condições de uso do imóvel, introduzida ou ocorrida até seis meses após
a data da comunicação para levantamento de dados e informações de que tratam os §§ 2 2 e 32.

§ 5' No caso de fiscalização decorrente do exercício de poder de policia, será dispensada a
comunicação de que tratam os §§ 22.e 32•" (NR)

"Art. 62 	

§

V - as áreas sob processos técnicos de formação ou recuperação de pastagens ou de culturas
permanentes, tecnicamente conduzidas e devidamente comprovadas, mediante documentação e
Anotação de Responsabilidade Técnica.
	 " (NR)

"Art. 72 	

IV - haja sido aprovado pelo órgão federal competente, na forma estabelecida em
regulamento, no mínimo seis meses antes da comunicação de que tratam os §§ V e 3 2 do art. V.
	 "(NR)

"Art. 11. Os parâmetros, índices e indicadores que informam o conceito de produtividade
serão ajustados, periodicamente, de modo a levar em conta o progresso científico e tecnológico da
agricultura e o desenvolvimento regional, pelos Ministros de Estado Extraordinário de Política
Fundiária e da Agricultura e do Abastecimento, ouvido o Conselho Nacional de Política Agrícola."
(NR)

"Art. 12. Considera-se justa a indenização que reflita o preço atual de mercado do imóvel
em sua totalidade, aí incluídas as terras e acessões naturais, matas e florestas e as benfeitorias
indenizáveis, observados os seguintes aspectos:

I - localização do imóvel;
II - aptidão agrícbla;
til--dimensão do imóvel;
IV - área ocupada e ancianidade das posses;
V - funcionalidade, tempo de uso e estado de conservação das benfeitorias..

§ 1 2 Verificado o preço atual de mercado da totalidade do imóvel, proceder-se-á à dedução
do valor das benfeitorias indenizáveis a serem pagas em dinheiro, obtendo-se o preço da terra a ser
indenizado em TDA.

§ V Integram o preço da terra as florestas naturais, matas nativas e qualquer outro tipo de
vegetação natural, não podendo o preço apurado superar, em qualquer hipótese, o preço de
mercado do imóvel.

§3 O Laudo de Avaliação será subscrito por Engenheiro Agrônomo com registro de
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, respondendo o subscritor, civil, penal e
administrativamente, pela superavaliação comprovada ou fraude na identificação das
informações." (NR)

Art. V A Lei n2 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, passa a vigorar acrescida do seguinte
artigo:

."Art. 26-A. Não .serão cobrados custos ou emolumentos para registro de títulos
translativos de domínio de imóveis rurais desapropriados para fins de reforma agrária." (NR)

Art. 32 A União, mediante convênio, poderá delegar aos Estados o cadastramento, as
vistorias e avaliações de propriedades rurais situadas no seu território, bem como outras atribuições
relativas à execução do Programa Nacional de Reforma Agrária, observados os parâmetros e critérios
estabelecidos nas leis e atos normativos federais.

§ 1 2 O convênio de que trata o caput será celebrado com as unidades federadas que
tenham instituído órgão colegiado, com a participação da sociedade civil organizada, com a finalidade de
formular propostas para a adequada implementação da política agrária no âmbito estadual.

§ V Para a realização da vistoria e avaliação do imóvel rural para fins de reforma agrária,
poderá o Estado utilizar-se de força policial.

Art..42 No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por necessidade ou utilidade
pública e interesse social, inclusive para fins de reforma agrária, havendo divergência entre o preço
ofertado em juízo e o valor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais, incidirão juros

compensatórios de seis por cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar da
imissão na posse, vedado o cálculo de juros compostos.

§ 1 2 O disposto no caput deste artigo aplica-se também às ações ordinárias de indenização
por apossamento administrativo ou desapropriação indireta, bem assim às ações que visem a indenização
por restrições decorrentes de atos do Poder Público, em especial aqueles destinados à proteção ambiental,
incidindo os juros sobre o valor fixado na sentença.

§ 22 Nas ações referidas no parágrafo anterior, não será o Poder Público onerado por juros
compensatórios relativos a período anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo autor da
ação.

Art. 52 Os arts. 188 e 485 da Lei n2 5.869, de II de janeiro de 1973 (Código de Processo
Civil), passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 188. O Ministério Público, a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios,
bem como suas autarquias e fundações, gozarão do prazo:

I - em dobro para recorrer e ajuizar ação rescisória; e
- em quádruplo para contestar." (NR)

"Art. 485. 	

X - a indenização fixada em ação de desapropriação direta ou indireta for flagrantemente
superior ou manifestamente inferior ao preço de mercado objeto da ação judicial.

(NR)

Art. 62 Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação de indenização por
apossame'nto administrativo ou desapropriação indireta, bem como ação que vise a indenização por
restrições decorrentes de atos do Poder Público.

. Art. 72 A Lei n2 8.437, de 30 de junho de 1992, passa a vigorar acrescida do seguinte
artigo:

"Art. 42-A. Nas ações rescisórias propostas pela União, Estados, Distrito Federal e
Municípios,, bem como pelas autarquias e fundações instituídas pelo Poder Público, caracterizada a
plausibilidade jurídica da pretensão, poderá o tribuna/, a qualquer tempo, conceder medida
cautelar para suspender os efeitos da sentença rescindenda." (NR)

Art. 82 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória na
L703-15, de 30 de julho de 1998.

Art. 92 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de agosto	 de 1998; 1772 da Independência e .1102 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Renais Calheiros
Edward Amadeo

• Gustavo Krause
Clovis de Barros Carvalho
Raul Belens Jungmann Pinto.

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.704-2, DE 28 DE AGOSTO DE 1998

Estende aos servidores públicos civis do Poder
Executivo Federal a vantagem de vinte e oito vírgula
oitenta e seis por cento, objeto da decisão do Supremo
Tribunal Federal, e dá outras providências..

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória com força de lei:

Art. 1 2 Fica estendida aos servidores públicos civis da Administração direta, autárquica e
fundacional do Poder Executivo Federal a vantagem de vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento, objeto
da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de
Segurança n2 22.307-7-Distrito Federal, com a explicitação contida no acórdão dos embargos de
declaração.

Art. V A vantagem de que trata o artigo anterior será devida, a partir de 1 2 de janeiro de
1993, aos ocupantes dos cargos e carreiras relacionados nas tabelas constantes dos anexos da Lei n 2 8.622,
de 19 de janeiro de 1993.

§ lO disposto no caput aplica-se igualmente aos ocupantes de cargos e carreiras
decorrentes da transformação dos ali, referenciados ou daqueles criados após a edição da Lei n g 8.627, de
19 de fevereiro de 1993, cujas tabelas de vencimento correspondam à estabelecida no anexo II da Lei n2
8.460, de 17 de setembro de 1992, e alterações posteriores.

§ 2O percentual referido no artigo anterior, deduzidos os acréscimos percentuais
decorrentes da aplicação da Lei n2 8.627, de 1993, incidirá sobre os vencimentos dos servidores.

§ 32 Os valores resultantes da aplicação do disposto no parágrafo anterior serão pagos
mediante rubrica especifica e estarão sujeitos aos futuros reajustes gerais concedidos aos servidores
públicos.

Art. 32 Os ocupantes dos cargos em cbmissão de Direção e Assessoramento Superiores -
DAS 4, 5 e 6 e de Natureza Especial farão jus ao percentual a que se refere o art. 1 2 desta Medida
Provisória, aplicado sobre os valores efetivamente pagos a partir de 1 2 de janeiro de 1993 até 28 de
fevereiro de 1995.
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Art. 42 Os ocupantes dos cargos em comissão de Direção e Assessoramento Superiores -
DAS 1, 2 e 3 e das funções de confiança farão jus ao percentual a que se refere o art. P desta Medida
Provisória, aplicado sobre os valores efetivamente pagos a partir de 1 2 de janeiro de 1993, observado o
disposto no § 32 do art. 22.

Art. 52 Os ocupantes dos Cargos de Direção e das Funções Gratificadas, níveis 1, 2, 3, 4, 5
e 6, das Instituições Federais de Ensino farão jus ao percentual a que se refere o art. 1 2 desta Medida

Provisória, aplicado sobre os valores efetivamente pagos a partir de 1 2 de janeiro de 1993 até 4 de maio de

1998.

Parágrafo único. Os ocupantes das Funções Gratificadas, níveis 7, 8 e 9, das Instituições
Federais de Ensino, farão jus ao percentual a que se refere o art. 1 2 desta Medida Provisória, aplicado
sobre os valores efetivamente pagos a partir de 1 2 de janeiro de 1993, observado o disposto no § 32 do art.

2.
Art. 62 Os valores devidos em decorrência do disposto nesta Medida Provisória,

correspondentes ao período compreendido entre 1 2 de janeiro de 1993 e 30 de junho de 1998, serão pagos,
a partir de 1999, em até sete anos, nos meses de fevereiro e agosto, mediante acordo firmado
individualmente pelo servidor até 30 de dezembro de 1998.

§ 1 2 Os valores devidos até 30 de junho de 1994 serão convertidos em Unidade Real de
Valor - URV, até aquela data, pelo fator de conversão vigente nas datas de crédito do pagamento do
servidor público do Poder Executivo.

§ 22 Os valores de que trata o parágrafo anterior e os devidos após 30 de junho de 1994
serão, posteriormente a esta data, atualizados monetariamente pela variação da Unidade Fiscal de
Referência - UFIR.

Art. 72 Ao servidor que se encontre em litígio judicial visando ao pagamento da vantagem
de que cuida esta Medida Provisória é facultado receber os valores devidos até 30 de junho de 1998, pela
via administrativa, firmando transação, até 30 de dezembro de 1998, a ser homologada no juízo
competente.

Parágrafo único. Para efeito do cumprimento do disposto nesta Medida Provisória, a
Advocacia-Geral da União e as Procuradorias Jurídicas das autarquias e fundações públicas federais ficam
autorizadas a celebrar transação nos processos movidos contra a União ou suas entidades que tenham o
mesmo objeto do Mandado de Segurança referenciado no art. 12.

- Art. 82 O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aos proventbs de aposentadoria e às
pensões decorrentes de falecimento dos servidores, observado o disposto no art. 2 2.	 -

Art. 92 O Poder Executivo regulamentar. á esta Medida Provisória no prazo de trinta dias da
sua yigência.

Art. 10. Eventuais divergêricias decorrentes da aplicação da extensão prevista nesta
Medida Proyisória serão dirimidas pelo órgão central do Sistema de Pessoal Civil, mediante provocação
do interessado.

Art. II. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n2 1.704-1,

de 30 de julho de 1998.

Art. 12. Esta Medida Provisória entra em vigor na data.de  sua publicação.

Brasília, 28	 de	 agosto	 de 1998; 1172 da Independência e 1 l0 da República.
•

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Paulo Paiva
Cláudia Maria Costin
Clovis de Barros Carvalho

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.705-2, DE 28 DE AGOSTO DE 1998

Dá nova redação ao art. 57 da Lei IV- 4.878, de 3 de
dezembro de 1965, que dispõe sobre o regime jurídico
peculiar aos funcionários policiais civis da União e do
Distrito Federal, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória com força de lei:

Art. 1 2 O art. 57 da Lei n2 4.878, de 3 de dezembro de 1965, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"MI. 57. 	
-

§ 1 2 Recebidas as peças de que trata este artigo, a autoridade procederá na forma prevista
no art. 54, item I, desta Lei.

§2 As sanções civis, penais e disciplinares poderão cumular-se, sendo independentes
entre si.

§ 32 A responsabilidade administrativa do servidor será afastada no caso de absolvição
criminal que negue-a existência do fato ou sua-autoria.

§ 42 A suspensão preventiva de que trata o parágrafo único do art. 51 é obrigatória quando
se tratar de transgressões aos incisos IX, XII, XVI, XXVIII, XXXVIII, XL, XLVIII, LI,
LVUI e LXII do art. 43, ou no caso de recebimento de denúncia pelos crimes previstos nos arts.
312, caput, 313, 316, 317 e seu § 1 2, e 318 do Decreto-Lei n9 2.848, de 7 de dezembro de 1940
(Código Penal)." (NR)

Art. 2 O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aos processos disciplinares em curso.

Art. 3' Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n 2 1.705-1,
de 30 de julho de 1998.

Art. 42 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de agosto de 1998: 1772 da Independência e II 02 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Renan Calheiros
Cláudia Maria Costin

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.706-2, DE 28 DE AGOSTO DE 1998

Dispõe sobre a renegociação de dívidas no âmbito do
Programa de Crédito Educativo, e determina outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição. adota a seguinte Medida Provisória com força de lei:

Art. 1 2 Os saldos devedores dos contratos celebrados no âmbito do Programa de Crédito
Educativo poderão ser consolidados e refinanciados, uma única vez, nos termos desta Medida Provisória.

Art. 22 Os contratos de refinanciamento celebrados nos termos desta Medida Provisória
conterão cláusulas de garantia do valor financiado, conforme estabelecido em resolução da Caixa
Econômica Federal.

Art. 32 No ato de composição do saldo devedor, será concedido abatimento de trinta por
cento da importância devida a título de correção monetária, no caso dos contratos celebrados após 1 2 de
março de 1991, Valor este que será autoniaticamente incorporado, devidamente corrigido, ao valor
refinanciado na hipótese de inadimplernento do contrato.

Parágrafo único. O abatimento de que trata o caput será de trinta e cinco por cento no caso
dos contratos que se encontrem com todas as prestações em dia na data da composição.

Art. 42 No contrato de refinanciamento nos termos desta Medida Provisória, o valor do
saldo devedor consolidado passará a integrar o principal da dívida, e, sobre o mesmo passarão a ser
calculados os encargos devidos, na forma da legislação aplicável.

Art. 52 O saldo devedor consolidado poderá ser refinanciado em até cento e oitenta meses,
observado o seguinte:

I - o prazo de refinanciamento não poderá superar três vezes o período de utilização do
crédito educativo, computado em semestres; e

II - a prestação resultante do refinanciamento não poderá ser inferior a R$ 150,00 (cento e
cinqüenta reais).

Parágrafo único. Excepcionalmente, na hipótese de a prestação resultante do
refinanciamento nos termos deste artigo ultrapassar a trinta por cento da renda familiar bruta do
contratante, fica a Caixa Econômica Federal autorizada a dispensar a aplicação do inciso II.

Art. 62 Na hipótese de quitação imediata do saldo devedor consolidado, serão concedidos
os seguintes descontos:

I - dez por cento do valor devido no caso dos contratos celebrados até 28 de fevereiro de
1991;

II - trinta por cento do valor devido no caso dos contratos celebrados a partir de 1 2 de
março de I 991.

Art. 72 As prestações dos contratos refinanciados nos termos desta Medida Provisória
terão vencimento no último dia útil de cada mês de competência, e sobre estas incidirão:

I - multa de dois por cento no caso do pagamento até o último dia útil do mês subseqüente
ao do vencimento;

• II - abatimento de cinqüenta por cento da importância correspondente aos juros no caso de
pagamento até o dia 25 do mês de vencimento, ou dia útil imediatamente anterior.

§ 12 Em qualquer hipótese, a amortização do financiamento será feita pelo valor integral
da prestação devida.

§ 22 Fica a Caixa Económica Federal autorizada a rescindir o contrato de refinanciamento
e a proceder à execução do valor total da dívida em caso de não-pagamento da parcela no prazo referido
no inciso 1 deste-artigo.

Art. 82 É facultada, a qualquer tempo, a amortização parcial do saldo devedor dos
contratos refinanciados na forma desta Medida Provisória, dispensada a cobrança de juros sobre a parcela
antecipada, observado o disposto no inciso II do art. 52.

Parágrafo único. Na hipótese de quitação total do saldo devedor, será concedido um
abatimento de vinte por cento do seu valor na data de quitação.

Art. 92 As condições de refinanciamento estabelecidas nos arts. 3 2 a 72 desta Medida
Provisória serão válidas:

1- até 30 de dezembro de 1998, para os contratos cuja carência tenha terminado até 1 2 de
junho de 1998;

II - pelo prazo de noventa dias contados da data de término da carência nos demais casos.

Art. 10. Ficam convalidados Os atos praticados com base na Medida Provisória n 2 1.706-1,
de 30 de julho de 1998.

Art. II. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de agosto	 de 1998; 1772 da Independência e 1102 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luciano Olivia Patrício
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.707-2. DE 28 DE AGOSTO DE 1998

Dispõe sobre critérios especiais para alienação de imóveis
de propriedade do Instituto Nacional do Segui° Social -
INSS e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisdria, com força de lei:

Art. 1 2 Fica o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS autorizado a proceder à
alienação, mediante ato de autoridade competente, de bens imóveis de sua propriedade considerados
desnecessários ou não vinculados às suas atividades operacionais, observando-se, no que couber, as

disposições da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n2 9.636, de 15 de maio de 1998.

• § 12 Consideram-se vinculados às atividades operacionais dá autarquia os imóveis
residenciais, destinados à ocupação por seus servidores ou dirigentes, e aqueles que, por suas
características e localização, sejam declarados pelo INSS como relacionados aos seus objetivos
institucionais, não se lhes aplicando o disposto nesta Medida Provisória.

§ 22--Na alienação a que se refere este artigo, será observado, no que couber, o disposto no

art. 24 da Lei n2 9.636, de 1998.

Art. 2 O INSS promoverá o cadastramento dos eventuais ocupantes dos imóveis a que se

refere o caput do artigo anterior, para verificação das circunstâncias e origem de cada posse, cobrança*de
taxas de ocupação e atribuição , de direito de ,preferência à aquisição , dos imóveis, conforme o caso,

repassando-lhes os custos Correspotidentes.*

Art. 32 Nas alienações dos imóveis residenciais e rurais, será dada preferência a quem,
comprovadamente, em 31 de dezembro de 1996, já ocupava o imóvel e esteja, até a data da formalização
do respectivo instrumento, regularmente cadastrado e em dia com quaisquer obrigações junto ao INSS.

Parágrafo ' único. No exercício do direito de preferência de que trata este artigo, serão

observadas, no que couber, as disposições dos §§ 1 2 a 42 do art. 13 da Lei n2 9.636, de 1998.

Art. 42 A venda dos imóveis de que trata o artigo anterior poderá ser realizada mediante
parcelamento do preço, com o pagamento de entrada Correspondente a no mínimo dez por cento do valor

de aquisição e o 'restante em até cento e vinte prestações mensais e consecutivas, devidamente atualizadas,
respeitando-se como valor mínimo de cada parcela a importância de R$ 200,00 (duzentos reais).

§ 1 2 Os adquirentes dos imóveis poderão utilizar financiamentos concedidos por entidades
integrantes do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, do Sistema de Financiamento Imobiliário - SFI ou
de outras instituições ou linhas de crédito, inclusive entidades abertas ou fechadas de previdência privada,
betu como os saldos de suas contas vinculadas junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,
para pagamento, total ou parcial, do valor do imóvel, de acordo com a legislação de regência.

§ 22 Na alienação de imóveis localizados em área destinada a assentamentos de famílias de
baixa renda, assim consideradas, para os fins desta Medida Provisória, as de renda global igual ou inferior
a cinco salários mínimos mensais, observar-se-ão os critérios de habilitação fixados pelo INSS e o
disposto no caput do art. 26 da Lei n 2 9.636, de 1998, no que couber.

Art. 52 Os imóveis cedidos a Estados, Mánicipios ou ao Distrito Federal, ou suas
entidades, poderão ser alienados aos interessados em regime semelhante ao disposto no caput do artigo

anterior.

§ 1 2 Os cessionários de que trata o caput serão cientificados dos termos e das condições
das vendas, devendo celebrar o respectivo instrumento de alienação até 31 de dezembro do ano seguinte
ao da notificação.

§ 22 O acordo de parcelamento celebrado com Estados, Municípios ou com o Distrito
Federal conterá cláusula em que estes autorizem a retenção do Fundo de Participação dos Estados e do
Distrito Federal - FPE ou do Fundo de Participação dos Municípios - FPM e o repasse ao INSS do valor
correspondente a cada prestação mensal, por ocasião do vencimento desta.

Art. 62 Os imóveis ocupados por órgãos da Administração Pública Federal, direta ou
indireta, deverão ser objeto de cadastramento específico, a realizar-se no prazo de noventa dias, com a
finalidade de composição dominial e possessória, mediante permuta, compra e venda ou locação...,

Art. 79 Inexistindo manifestação de interesse na aquisição do imóvel, ou não sendo
preenchidos os requisitos legais para o exercício de direito de preferência ou mantença da ocupação, o
ocupante será comunicado a desocupar o imóvel no prazo de noventa dias, findo o qual o INSS será
imitido sumariamente em sua posse, ficando, ainda, o ocupante sujeito a cobrança, a título de
indenização, pelo período que o INSS seja privado da posse, da taxà de doze por Cento. do ovalor, venal do
imóvel ocupikao, por ano-ou fração,' até -sua -efetiva e regular restituição, sem prejuízo das sanções e
indenizações-cabíveis.	 •	 • •

Art. 89' 'As créditos apuradas' em- de—corribéia do disposto nesta Medida Piovisória

aplica-se, no que couber, o disposto no art. 201 do Decreto-Lei n 2 9.760, de 5 de setembro de 1946, sendo
passíveis, ainda, de inclusão no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal -
CADIN, Aos termos da legislação.

§ 1 2 Aplicam-se aos ciéditoS de que tiatà " O Caput os mesmos privilégios, condições e

sanções, inclusive no que se refere à sua cobrança judicial, dos 'decorrentes, de.ccintribuições devidas ao

INSS.

Art. 92 A inexistência de dívidas apuradas na forma desta Medida Provisória constitui
condição necessária para que os Estados, o Distrito Federal ou os Municípios possam receber as

transferências dos recursos do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal - FPE ou do Fundo
de Participação dos Municípios - FPM.

Art. 10. Fica proibida a outorga, a qualquer título, de concessão de direito de uso de
imóveis do INSS.

Art. II. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n 2 1.707 I ,
de 30 de julho de 1998.

Art. 12. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de agosto	 de 1998; 1772 da Independência e 1102 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Waldeck Ornélas

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.708-2, DE 28 DE AGOSTO DE 1998

Estabelece prazo de prescrição para o exercício de ação
punitiva pela Administração Pública Federal,, direta e
indireta, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere-o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 	 "

Art..1 Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, direta
e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à legislação em vigor, contados
da datada prática do ato ou, no caso de infração permanente ou continuada, dó dia em que tiver cessado.

§ 1 2 Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de três anos,
pendente de julgamenfo ou despacho, cujos autos serão arquivados de oficio ou mediante requerimento da
parte interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se
for o caso.

§ 2" Quando o fato objeto da ação punitiva da Administração também constituir crime, a
prescrição regér-se-á pelo prazo previsto na lei penal.

Art. 2" Interrompe-se a prescrição:

I - pela citação do indiciado ou acusado, inclusive por meio de edital;
II - por qualquer ato inequívoco, que importe apuração do fato;
III - pela decisão condenatórià tecorrivel.

Art. 3' Suspende-se a prescrição durante a vigência:

I - dos compromissos de cessação ou de desempenho, respectivamente, previstos nos arts.
53 e 58 da Lei n' 8.884, de 11 de junho de 1994;

II - do termo de compromisso de que trata o § 5" do art. 11 da Lei n' 6.385, de 7 de
deiembro de 1976, com a redação dada pela Lei n" 9.457, de 5 de maio de 1997.

Art. 42 Ressalvadas as hipóteses de interrupção previstas no art. 2 2, para as infrações
ocorridas há mais de três anos, contados do dia 1 2 de julho de 1998, a prescrição operará em dois anos, a
partir dessa data.

Art. 52 O disposto nesta Medida Provisória não Se aplica às infrações de natureza
funcional.

Art. 62 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n 2 1.708-1,
de 30 de julho de 1998.

Art. '72 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8' Ficam revogados o art. 33 da Lei n 2 6.385, de 1976, com a redação dada pela Lei
n' 9.457, de 1997, e o art. 28 da Lei n2 8.884, de 1994, e demais disposições em contrário, ainda que
constantes de lei especial.

Brasília, 28 de agosto de 1998; 177' da Independência e 1102 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Cláudia Maria Costin

:
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Presidência da República
N° 1.039, de 28 de agosto de 1998. Encaminhamento ao
Provisória n° 1.699-39, de 28 de agosto de 1998.

N° 1.040, de 28 de agosto de 1998. Encaminhamento
Provisória n° 1700-17, de 28 de agosto de 1998.

N° 1.041, de 28 de agosto de 1998. Encaminhamento ao
Provisória n° 1.701-13, de 28 de agosto de 1998.

Congresso Nacional do texto da Medida

Congresso Nacional do texto da Medida

ao Congresso Nacional do texto da Medida

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA	
N° 1.042, de 28 de agosto de 1998. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida

MENSAGEM
	

Provisória n° 1.702-28, de 28 de agosto de 1998.

ao Congresso Nacional do texto da Medida

só' Congresso Nacional do texto da Medida

ao Congresso Nacional do texto da Medida

ao Congresso Nacional do texto da Medida

ao Congresso Nacional do texto da Medida

ao Congresso Nacional do texto da Medida

N° 1.033, de 28 de agosto de 1998. Encaminhamento
Provisória n° 1.692-27, de 28 de agosto de 1998.

N° 1.034, de 28 de agosto de 1998. Encaminhamento
Provisória if 1.693,39, de 28 de agosto de 1998.

N° 1.035, de 28 de agosto de 1998. Encaminhamento
Provisória n°1.694-9, de 28 de agosto de 1998.

N° 1.036, de 28 de agosto de 1998. Encaminhamento
Provisória n°1.695-39, de 28 de agosto de 1998.

N° 1.037, de 28 de agosto de 1998. Encaminhamento
Provisória n° 1.696-25, de 28 de nono* 1998.

N° 1.038, de 28 de agosto de 1998. Encaminhamento
Provisória tf 1698-48, de 28 de agosto de 1998.

N° 1043, de 28 de agosto de 1998. Encaminhamento ao
Provisória no 1.703-16, de 28 de agosto de 1998.

N° 1.044, de 28 de agosto de 1998. Encaminhamento ao
Provisória n° 1.704-2, de 28 de agosto de 1998.

N° 1.045, de 28 de agosto de 1998. Encaminhamento ao
Provisória n° 1.705-2, de 28 de agosto de 1998.

N° 1.046, de 28 de agosto de 1998. Encaminhamento ao
Provisória n° 1.706-2, de 28 de agosto de 1998.

N° 1.047, de 28 de agosto de 1998. Encaminhamento ao
Provisória n°1.707,2, de 28-de agosto de 1998.

N° 1048, de 28 de agosto de 1998. Encaminhamento ao
Provisória n° 1.708-2, de 28 de agosto de 1998.

Congresso Nacional do texto da Medida

Congresso Nacional do texto da Medida

Congresso Nacional do texto da Medida

Congresso Nacional do texto da Medida

Congresso Nacional do texto da Medida

Congresso Nacional do texto da Medida
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.MEDIDA PROVISMIN 1693-39, 28.08-98 	

.MEDIDAPIIMMORIA 1694-9, 28-08-98 	 4

.119310A PIIMISORIA 1695-39, 28-08-98 	 4

.MEDIDA PROVISORIA 1696-25, 28-08-98 	 4

.MEDIDA PROVISCCIA 1698 .48, 28-08-98 	 7

.MEDIDA PROVISCCIA 1699-39,-28-08-98 	 7

.MEDIDA PROVIIMIA 1700-17, 28-08.98 	 11

.MEDIDA PROVISORIA .1701-13, 28-88-98 	 11

.MEDIDA PROVISORIA 1702-28, 28-08-98 	 12
:MEDIDA PROVIS08IA1703-16, 28-08-98 	 14
.MEDIDA PROVISMIA 1704-2, 28-08-98 	 14
.MEDIDA PROVISORIA 1705-2, 28-08-98 	 15
.MEDIDA PROVISORIA 1706-2, 28-08-98 	 15
.MEDIDA PROVISORIA 1707-2, 28-08-98 	 16
.MEDIDA PROVIIMIA 1708-2, 28-08-98 	 16

MESIDENCLA DA REPUBLICA

-MENSAGEM 1033, 28-08-98 	 17
MENSAGEM 1034, 28-08-98 	 17
JENSAGEM 1035, 28-08.98 	 17
.MENSAGEM 1036, 28.08-98 	 17
.MENSAGEM 1037, 28'08.94 	 11
.MENSAGEM 1038, 28-08-98 	 17
.MENSAGEM 1039, 28-08.98 	 17
.MENSAGEM 1040, 28.08-98 	 17
.MENSAGEM 1041, 28-08.98 	 17
.MENSAGEM 1042, 28.08-98 	 17
MENSAGEM 1043, 28-08-98 	 17
.MENSAGEM 1044, 28-08-98 	 17
JENSAGEM 1045, 28-08.98 	 17
.MENSAGEN 1046, 28-08.98 	 17
MENSAGEM 1047, 28-08-98 	 17
JENSAGEN 1048, 28.08-98 	 17

• - ATOS REPUBLICADOS OU RETIFICADOS
R - ATOS AGRUPADOS PCIt RELACAO
E - DINRIO OFICIAL ELETENICO

ÍNDICE POR ASSUNTOS

A
ACAO PUNITIVA

PRAZO DE PRESCRICAO PARA O EXERCICIO DE ACAO PUNITIVA PELA ADMINISTRACAO PUBLICA
FEDERAL, DIRETA E INDIRETA 	 •

.MEDIDA PROVISMIA 1708-2, 28-0848 EXEC  .

ADICIONAL AO FRITE PANA MOUCA° DA MARINHA MERCANTE
FUNDO DA MARINHA MERCANTE

ALIENAMO DA LEGISLAMO
.MEDIDA PROVISMIA -1693-39, 28-08-98 EXEC 	

- ATIVIDADE- FINANCEIRA BANCARIA
INSTITUICAOTINANCEIRA

REDUCAO DA-PRESENCA'00 SETOR PUOLICO ESTADUAL NA ATIVIDADE FINANCEIRA BANCARIA
.MEDIDA PROVISORIA-1702-28, 28-08-98 EXEC 	 	 12

c
CADASTRO INFORMATIVO DOS CREDITO NAO QUITADOS DE ORGAOS E ENTIDADES FEDERAIS

:MEDIDA MOVISORIA 1699..39, 28-081IEMEC	

ORM
PESSOAL
MINORO

ORGAOS DA ADMINISTRACN3 PUBLICA FEDERAL DIRETA, AUTARMICA E FUNDACIMAL
JEDIDA PROVISORIA 1695-39, 28-08-98 EXEC 	

- FUNCAO
PESSOAL
CAMBO

MUROS DAINMINISTRACM3 PUBLICA FEINDIAL DIRETA, AUTAMOICA E FUNDACIONAL
JIM= PID7II05IA 1695-39, 24=011•96 DEC	 	 4

PLINED DA INREMIAIIEDMITE
MPICHINAL M FIVIVIA11 IMICINCRO ea ENUNM MERCANTE

MINN= IN Lt8111.1~
JIM= 917/111101111 1493•39, 211-131-911 CNC	 	 1

• #UNCO'BE CONMISKAD DE WAIRCOES-IMARIAIS
IØRECAD DEJIVIIIRS E RESPONSABILIMIDES

7.111111DA PMNIMORIA 1696-23, 211-14-911 EXEC 	 	 4

•

- LEI NR 4878 DE 03/12/65
NOVA REDACAO

.MEDIDA PROVISORIA 1705-2, 28-08-98 EXEC 	 	 15

- LEI NR 8427 DE 27/05/92
LEI NB 9138 DE 29/11/95

NOVA REDACAO
.MEDIDA PROVISORIA 1692-27, 28-08-98 EXEC 	

LEI KR 8437 DE 30/06/92
LEI NR 8629 DE 25/02/93

NOVA REDACAO
.MEDIDA PROVISORIA 1703-16, 28-08 .98 EXEC

- LEI NB 8629 DE 25/02/93
LEI NA 8437 DE 30/06/92

MOVA REDACAO
JEDIDA PROVISORIA 1703-16, 28 . 08-98 EXEC

- LEI 96 913808DE 29/11/95
LEI .51 11427DE 27103192

NOVA IIIMACRO
MEDIDA PROVISORIA 1692-27, 28-08-98 EXEC

-.MEDIDA PROVISORIA CR 1692-270E 28/08/98
ENCANINNAMENTO AO CONGRESSO NACIONAL

..11E51A0811 1033, 28-08-98 PR 	

--MEDIDA PROVISORIA AR 105-39 DE' 28/08/98
EICAMINAMMITONO .CONGPENO NACIONAL

:MENSAGEM 1034, 28-0818/1 	

- MEDIDA PROVISORIA 96 1694-9 DE 28/08/98
INCAMINNAMENTO AD COIMEM) INCIONAL

.MEINAGEN 1035, -28-08-96 PR.

- RENDA PROVISORIA MR1695-39 DE 23108/98
INIGANINMINNITO AO CONGRESSO NACIONAL

jENSM184 1036, 28.08-98 PR 	

16

7

4 - LEI NB 9530 DE 10/12/97
NOVA REDACAO

.MEDIDA PROVISORIA 1694 .9, 28-08-98 EXEC

14

14

4

' 17

17	 '

17

.17

12

IMSTIMICADIMANCEUM
ATIVIDADE FINANCEIRA MANCARIA

IMBU= DA MIESENCA DO DETOR PUDLICO ESTADUAL NA ATIVIDADE FINANCEIRA MANCARIA
.NOMDA PROVISORIA 1702-28, 28-08-98 EXEC 	

- MEDIDA PROVISORIA NR 1698-48 DE 28108/98
ENCAMINHAMENTO AO CONGRESSO NACIONAL

.MENSAGEM 1038, 28-08-98 PR 	   17

•



MEDIDA PROVISCRIA NR 1699-39 DE 28/08/98
ENCAMINHAMENTO AO CONGRESSO NACIONAL

.MENSAGEM 1039, 28-08-98 PR 	 	 17

- MEDIDA PROVEDORIA NR 1700-17 DE 28/08/98
ENCAMINHAMENTO AO-CONGRESSO NACIONAL

.MENSAGEM 1040, 28-08-98 PR 	
	

17

- MEDIDA PRCNISCRIA NR 1701-13 DE 28/08/98
ENCAMINHAMENTO AO CONGRESSO NACIONAL

.MENSAGEM 1041, 28-08-98 PR 	
	

17

- MEDIDA PROVISORIA NR 1702-28 DE 28/08/98
ENCAMINHAMENTO AO CONGRESSO NACIONAL

.MENSAGEM 1042, 28-08-98 PR 	
	

17

- MEDIDA PROVISORIA NR 1703-16.DE 28/08/98
ENCAMINHAMENTO AO CONGRESSO NACIONAL

.MENSAGEM 1043, 28-08-98 	
	 17

- MEDIDA PROVISORIA NR 1704-2 DE 28/08/98
ENCAMINHAMENTO AO CONGRESSO NACIONAL

.MENSAGEM 1044, 28-08-98 PR 	 17

17

17

17

17

- MEDIDA"PROVISORIA KR 1705-2 DE 28/08/98
ENCAMINHAMENTO AO CONGRESSO NACIONAL

.(NSAGEM 1045: 28-08-98 PR:	

- MEDIDA PROVIIORIA MR 1706.2 DE 28/0en8-
ENCAMINMAMENTO AO CONGRESSO NACIONAL

.MEINTAGEM 1046, 211. 08-98 PR 	

- MEDIDA MONITORIA 118 1707-2 DE 28/08/98
•	 ENCAMINNAMMTO AO CONGRESSO NACIONAL

.MENSAGEM 1047, 28 . 08-98 PR-

- MEDIDA PROMOVA g 1700-2 DE 28/08/96
ENCAMINHAMENTO AO CONGRESSO NACIONAL

.PIENSAGEM 1046, 28-011-90PR 	
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- PARTICIPACAO DOS TRABALHADORES NOS LUCROS OU RESULTADOS DA EMPRESA
.MEDIDA PROVISORIA 1698-48, 28-08-98 EXEC 	

- PESSOAL

FUNCAO

CARGO

ORGAOS DA .ADMINISTRACAO PUBLICA FEDERAL DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL

.MEDIDA PROVISORIA 1695-39, 28-08-98 EXEC 	

SERVIDOR PUBLICO
ESTENCAO DE VANTAGEM AOS SERVIDORES PUBLICOS CIVIS DO PODER EXECUTIVO FEDERAL

.MEDIDA PROVISORIA 1704-2, 28-08-98 EXEC 	

- PROGRAMA DE CREDITO EDUCATIVO

RENEGOCIACAO DE DIVIDAS

.MEDIDA PROVISORIA 1706-2, 28-08-98 EXEC 	

PROGRAMA DE FINANCIAMENTO AS EXPORTACOES
CONCESSAO DE FINANCIAMENTO VINCULADO A EXPORTACAO DE BENS OU SERVICOS NACIONAIS

.MEDIDA PROVISORIA 1700-17, 28-08-98 EXEC 	

- SERVIDOR rueuco
PESSOAL

ESTENCAO DE VANTAGEM AOS SERVIDORESPUBLICOS'CIVIS DO PODER EXECUTIVO FEDERAL

.MEDIDA PROVISORIA 1704-2, 28-08-98 EXEC 	

- VALOR MOBILIARIO
AUTORIZACAO PARA RECEBIMENTO DE DIVIDENDOS E JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO-

.MEDIDA PROVISORIA 1701-13, 28-08-98 EXEC 	

7

14

11

Um registro
do Brasil

republicano
Uma obra que já vem sendo
utilizada pelos estudiosos

da nossa história há décadas

Publicação de inegável valor histórico,
minuciosa na pesquisa, cuidadosa na forma e
elegante na apresentação.

Todos os governos da República desde 1889,
com informações detalhadas sobre as equipes
ministeriais, os governos estaduais e sobre os

- presidentes do Legislativo e do Judiciário, além da
síntese de dados e fatos históricos.

A N

o
IMPRENSA NACIONAL	 Fax	 Fone

C110°	
S1G, Quadra 06, Lote NO,	 (061)	 4(061)y ,

7808 d CEP 70604-900, Brasilia-áF 313-9676 313-9905
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Museu da Imptensa
Imprensa Nacional

4.troà. enitedatdifid

Chegou a hora
de você conhecer
a história da imprensa

E contar a sua.

RedcacIVWo

do uImprensa

~terceiro ano consecutivo, o Museu da Imprensa está organizando concursos de redação e •

desenho pára alunos de 10 e 2° graus. A novidade é abe, a partir deste ano, alunos de todo o
Brasil poderão concorrer. As escolas interessadas na participação de seus alunos deverão
organizar excursões para visitar o Museu em Brasília. Os vencedores de cada categoria terão
seus trabalhos publicados e ainda levarão um computador de última geração para casa.
Participe. Fale com seus professores. Não perca a oportunidade de conhecer mais sobre a
história da imprensa brasileira e de mostrar a todos que você também tem muito a contar.

ÇA_Er2S2ffil
Para alunos de 1° a 4° série
Concurso de Desenho.Tema: "O MUSEU DA
IMPRENSA".
Para alunos de 5° a 80 série
Concurso de Redação.Tema: "DO PAPEL AO
JORNAL".
Para alunos de 2° Grau
Concluo de Redação. Tema: "A HISTÓRIA DO
BRASIL PASSA PELA IMPRENSA NACIONAL".

Informações pelos telefones: 061-313.9618 ou
313.9680
Fax: 061-313.9620
E-mail: museue.gov.br

Apoio cultural
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Uni registro do
Brasil republicano

•Uma obra que já vem sendo utilizada pelos estudiosos
da nossa história há décadas

..........

Publicação de inegável
valor histórico, minuciosa na
pesquisa, cuidadosa na
forma e elegante na
apresentação.

Todos os governos da
República desde 1889, com
informações detalhadas
sobre as equipes
ministeriais, os governos
estaduais e sobre os presidentes
do Legislativo e do Judiciário,
além da síntese de dados e fatos
históricos.

•d1

IMPRENSA NACIONAL
810, Quadra 06, Lote 800,

CEP 70604r900, BrasítiamDF

‘-'•9

.......................

...................... .
........ • .... ...

••• ...

Fax	 Fori
(061)	 (061)

313-9676 313-9905


